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NAO APRESENTAng DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA “INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGCAO DA
DECISAO RECORRIDA.

Ndo tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor nos termos do 8 3° do artigo 57 do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015 - RICARF.

VICIOS DO MPF NAO GERAM NULIDADE DO LANCAMENTO.

As normas que regulamentam a emissdo de mandado de procedimento fiscal
(MPF), dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da
Receita Federal, portanto, eventuais vicios na sua emissdo e execu¢do ndo
afetam a validade do langamento.

COMPENSA(;AO INDEVIDA INFORMADA EM  GFIP. NAO
COMPROVACAO DE CREDITO LIQUIDO E CERTO. GLOSA.

Constatada compensacdo indevida de contribuicdo previdenciaria informada
em GFIP, ndo tendo havido a comprovagéo, pelo sujeito passivo, durante o
procedimento fiscal, da certeza e liquidez dos créditos por ele ai declarados,
ndo atendidas as condi¢des estabelecidas na legislacdo previdenciaria e no
Codigo Tributario Nacional CTN, cabivel a glosa dos valores indevidamente
compensados, pela fiscalizacdo, com o conseqiiente lancamento de oficio das
importancias que deixaram de ser recolhidas em virtude deste procedimento do
contribuinte.

ARGUICAO DE VIOLACAO AOS PRINCIPIOS DA
PROPORCIONALIDADE. DA RAZOABILIDADE. DA CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA E DO NAO CONFISCO.

A alegacgéo de que a multa é confiscatoria e que ndo atende os principios da
proporcionalidade, da razoabilidade e da capacidade contributiva ndo pode ser
discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigéncia fundada em
legislagdo vigente, a qual o julgador administrativo é vinculado.
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor nos termos do § 3º do artigo 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 VÍCIOS DO MPF NÃO GERAM NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
 As normas que regulamentam a emissão de mandado de procedimento fiscal (MPF), dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto, eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA INFORMADA EM GFIP. NÃO COMPROVAÇÃO DE CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO. GLOSA. 
 Constatada compensação indevida de contribuição previdenciária informada em GFIP, não tendo havido a comprovação, pelo sujeito passivo, durante o procedimento fiscal, da certeza e liquidez dos créditos por ele aí declarados, não atendidas as condições estabelecidas na legislação previdenciária e no Código Tributário Nacional CTN, cabível a glosa dos valores indevidamente compensados, pela fiscalização, com o conseqüente lançamento de ofício das importâncias que deixaram de ser recolhidas em virtude deste procedimento do contribuinte.
 ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE. DA RAZOABILIDADE. DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DO NÃO CONFISCO. 
 A alegação de que a multa é confiscatória e que não atende os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da capacidade contributiva não pode ser discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigência fundada em legislação vigente, a qual o julgador administrativo é vinculado.
 AÇÃO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DO PROCESSO FISCAL. CONCOMITÂNCIA. CONFIGURAÇÃO DA RENÚNCIA À ESFERA ADMINISTRATIVA. SÚMULA CARF Nº 01.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois da instauração do processo administrativo fiscal, com o mesmo objeto deste. 
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO DE TRIBUTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. SÚMULA CARF Nº 48.
 De acordo com o artigo 142 do CTN, a autoridade fiscal tem o dever-poder de efetuar o lançamento de ofício, ainda que sua exigibilidade esteja suspensa, por força de liminar em mandado de segurança e ou de depósito integral do débito. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração.
 SUBVENÇÕES DESTINADAS A CLUBES DE FUTEBOL. FUTEBOL PROFISSIONAL, PATROCÍNIO, QUALQUER TIPO. APLICABILIDADE DOS §§ 6º E 9º DO ARTIGO 22 DA LEI Nº 8.212 DE 1991.
 Em se tratando de associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, os valores a ela destinados a título de patrocínio, seja qual for a forma, aí incluídos aqueles que se dão com o mero intuito de auxiliar, ajudar ou amparar, devem se sujeitar à contribuição previdenciária de 5%.
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.
 Presentes todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, descabe por ser prescindível, a realização de diligência. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida e, no mérito, também por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 1.123/1.302) interposto contra decisão no acórdão nº 15-35.611, proferido pela 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (BA), em sessão de 30 de maio de 2014 (fls. 1.095/1.117), a qual julgou a impugnação improcedente mantendo o crédito tributário formalizado no presente processo,  cujo demonstrativo consolidado segue a seguir reproduzido (fl. 554): 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EMPRESA
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contribuição                                                                                                                                                    455.419,45
Juros                                                                                                                                                                125.017,04
Multa de Mora                                                                                                                                                   45.741,39
Multa de Ofício                                                                                                                                                 32.472,29
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Valor do Crédito Apurado                                                                                                                              658.650,17
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contribuição
FNDE                                                                                                                                                                19.983,89
INCRA                                                                                                                                                                1.598,70
SENAC                                                                                                                                                               7.993,57
SESC                                                                                                                                                                 11.990,35
SEBRAE                                                                                                                                                             4.796,12
Juros                                                                                                                                                                  14.570,93
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Valor do Crédito Apurado                                                                                                                                60.933,56
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
MULTA ISOLADA POR COMPENSAÇÃO INDEVIDA
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Multa                                                                                                                                                              343.061,08
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

O crédito tributário é constituído pelos seguintes autos de infração lavrados em 12/3/2013, incluídos juros e multa de mora (fls. 558/749):
Auto de Infração � DEBCAD: 51.033.413-0 (fls. 558/591)
Glosa de compensação indevida das contribuições patronais referentes à diferenças a título de RAT ajustado ao FAP, no período de 1/2010 a 12/2010, inclusive 13º salário. O valor do crédito tributário constituído foi de R$ 329.944,92.
Auto de Infração � DEBCAD: 51.033.414-8 (fls. 592/647)
Multa isolada prevista no artigo 89, § 10 da Lei nº 8.212 de 1991, em virtude de informação em GFIP de compensações de créditos inexistes. O valor do crédito tributário constituído foi de R$ 343.061,08.

Auto de Infração � DEBCAD: 51.033.415-6 (fls. 648/697)
Contribuição previdenciária patronal incidente sobre o aviso prévio indenizado. Lançamento realizado para prevenir a decadência da contribuição incidente sobre o aviso prévio indenizado pago aos trabalhadores empregados, no período de 1/2009 a 12/2010, com a cobrança do principal acrescido de juros, sem a interposição de multa de ofício, tendo em vista que a  empresa impetrou Mandado de Segurança na Justiça Federal de Santa Catarina, autuado sob o nº 5001643-86.2011.4.04.7205. Em decisão de primeira instância o Juízo suspendeu a exigência da referida contribuição. O valor do crédito tributário lançado corresponde ao montante R$ 240.584,45.  
Auto de Infração � DEBCAD: 51.033.416-4 (fls. 698/742)
Contribuição de outras entidades incidente sobre o aviso prévio indenizado. Lançamento realizado para prevenir a decadência da contribuição incidente sobre o aviso prévio indenizado pago aos trabalhadores empregados, no período de 1/2009 a 12/2010, com a cobrança do principal acrescido de juros, sem a interposição de multa de ofício, tendo em vista que a empresa impetrou Mandado de Segurança na Justiça Federal de Santa Catarina, autuado sob o nº 5001643-86.2011.4.04.7205. Em decisão de primeira instância o Juízo suspendeu a exigência da referida contribuição. O valor do crédito tributário lançado foi de R$ 60.933,56.
Auto de Infração � DEBCAD: 51.033.417-2 (fls. 743/749)
Contribuição previdenciária patronal incidente sobre pagamentos realizados à sociedade desportiva Brusque Futebol Clube, CNPJ 79.832.085/0001-24, à título de patrocínio, no período de 1/2009 a 12/2010. O valor do crédito tributário constituído corresponde a R$ 88.120,80.
A fiscalização esclarece de forma minuciosa no relatório fiscal de fls. 750/764,  ter verificado em auditoria realizada na autuada, que:
A mesma declarou em GFIP a compensação de créditos indevidos, deixando de recolher aos cofres públicos a totalidade da contribuição previdenciária patronal incidente sobre a remuneração de segurados empregados. O crédito correspondente foi lançado no Auto de Infração nº 51.033.413-0. 
Tendo em vista que a compensação se deu mediante declaração falsa em GFIP, uma vez que a autuada não era detentora dos créditos cuja compensação informou na referida declaração, ensejou a lavratura de multa isolada, inserida no Auto de Infração nº 51.033.414-8.
Adicionalmente, a fiscalizada deixou de declarar em GFIP parcela da remuneração dos seus segurados empregados, correspondente a rubrica de folha de pagamento �Aviso Prévio Indenizado�. A contribuição correspondente não foi recolhida aos cofres públicos. Tal fato ensejou a lavratura dos Autos de Infração nº 51.033.415-6 e 51.033.416-4, correspondentes à contribuição previdenciária patronal e a destinada à Outras Entidades (SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA e FNDE4), respectivamente. 
 A autuada também não declarou em GFIP as verbas de patrocínio destinadas a associação desportiva mantenedora de equipe de futebol. Com isto deixou de recolher a contribuição previdenciária patronal incidente, objeto do AI nº 51.033.017-2.
Devidamente cientificado da autuação em 19/3/2013 (fls. 766/771), o contribuinte apresentou impugnações em 12/4/2013 (fls. 780/794, 861/875, 945/956 e 999/1.026), instruídas com os documentos de fls. 795/860, 876/942, 957/966 e 1.027 a 1.088, alegando em síntese, de acordo com o relatório do acórdão recorrido (fls.1.098/1.100):
A ciência da autuação se deu em 19/03/2013(fls 766/770).
Ressalte-se inicialmente que a fiscalizada efetuou o pagamento integral dos valores constantes do Auto de Infração n° 51.033.413-0 (que trata da glosa de compensação indevida das contribuições previdenciárias patronais referentes a diferenças a título de RAT ajustado ao FAP), conforme DARF, com vencimento em 17/04/2013 (à fl. 1091). Em decorrência, houve a renúncia da autuada ao contencioso administrativo, em relação a esta matéria específica da autuação.
Em relação aos outros AI, n° 51.033.414-8, 51.033.415-6, 51.033.416-4 e 51.033.417-2, a fiscalizada interpôs quatro impugnações em 12/04/2013 (folhas 999, 780, 861, 945 e seguintes), alegando e requerendo, em síntese:
AI 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%):
- Preliminar de nulidade por ausência de prorrogação do MPF;
- Pretensão para cancelamento da multa por ausência de elementos necessários para sua aplicação;
- Pedido para cancelamento da multa por impossibilidade de aplicação de penalidade calculada sobre valor do tributo devido, não declarado em GFIP;
- Requerimento para cancelamento da multa em razão das inconstitucionalidades. Violação do princípio da capacidade contributiva e da não aplicação da multa confiscatória. Violação do princípio do �due process of law� substantivo (princípio da proporcionalidade / razoabilidade);
- Pretensão para cancelamento da multa pela impossibilidade de sua aplicação diante da inexigibilidade do FAP. Mandado de Segurança n° 5001429-32.2010.404.7205.
AI 51.033.415-6 (contribuição previdenciária patronal - aviso prévio indenizado) e AI 51.033.416-4 (contribuição de outras entidades - aviso prévio indenizado):
- Preliminar de nulidade por ausência de prorrogação do MPF;
- Preliminar da desnecessidade de lavratura de auto de infração para discussão de valores objeto de ação judicial;
- Prejudicial de Mérito. Da concomitância das esferas administrativa e judicial. Mandado de Segurança n° 500164386-2011.404.7205;
- Ausência de definição legal da hipótese incidência;
- Verba de natureza indenizatória;
- Requerimento para produção de todos os meios de prova que se entendam necessárias;
- Pretensão para realização de diligências que se entenderem pertinentes;
AI 51.033.417-2 (contribuição previdenciária patronal � patrocínio associação desportiva):
- Preliminar de nulidade por ausência de prorrogação do MPF;
- Preliminar de nulidade por ilegalidade da autuação (ausência de dispositivo de lei que ampare a autuação);
- Pretensão para cancelamento do auto de infração em razão da natureza dos valores repassados ao Brusque Futebol Clube;
- Requerimento para cancelamento do auto de infração em razão das distorções na imposição da multa de ofício;
- Pedido Sucessivo de redução da multa para até 30%;
- Pretensão para produção de todos os meios de prova que se entendam necessárias;
- Requerimento para notificação e intimação diretamente aos procuradores.
Pede, ao final, a procedência da impugnação.
A 8ª Turma da DRJ/BHE, em sessão de 30 de maio de 2014, no acórdão nº 15-35.611, julgou a impugnação improcedente mantendo o crédito tributário, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 1.095):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
PAGAMENTO. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
O pagamento do débito põe fim ao litígio, em relação à respectiva matéria, ao implicar em renúncia ao contencioso administrativo.
AÇÃO JUDICIAL CONCOMITANTE. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
A propositura de ação judicial pelo sujeito passivo com o mesmo objeto sobre o qual versa o processo administrativo importa em renúncia às instâncias administrativas e desistência da impugnação interposta.
CONTRIBUIÇÃO SOBRE PATROCÍNIO OU PUBLICIDADE DE CLUBE DE FUTEBOL.
A empresa que repassar recursos para associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, ficará com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta auferida com tais recursos, inadmitida qualquer dedução.
DILIGÊNCIAS. INDEFERIMENTO.
As diligências e perícias não se prestam a suprir a omissão do sujeito passivo, relativamente à produção de provas que, por sua natureza, já poderiam ter sido juntadas aos autos no momento da apresentação da impugnação.
Desnecessária a diligência ou perícia quando o processo contém todos os elementos para a formação da livre convicção do julgador.
JUNTADA DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO TEMPORAL.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual.
INTIMAÇÃO ENDEREÇADA A ADVOGADOS. INDEFERIMENTO.
O domicílio tributário do sujeito passivo é o endereço postal, eletrônico ou de fax fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil para fins cadastrais. Dada a existência de determinação legal expressa em sentido contrário, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do advogado.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte tomou ciência do acórdão por via postal em  1/9/2014 (AR de fl. 1.121). 
De acordo com o relatado no acórdão recorrido (fls. 1.098/1.099), a empresa efetuou o pagamento integral do Auto de Infração n° 51.033.413-0, conforme DARF, com vencimento em 17/4/2013 ( fls. 1.088 e 1.091), extinguindo o crédito tributário constituído, nos termos do artigo 156, I do CTN.
Semelhantemente ao ocorrido com a impugnação, em relação aos demais Autos de Infração - 51.033.414-8, 51.033.415-6, 51.033.416-4 e 51.033.417-2 - o contribuinte  interpôs recurso voluntário em 24/9/2014, com juntada ao processo de 4 (quatro) cópias do recurso, de igual teor e forma (fls. 1.123/ 1.302), com os mesmos argumentos da impugnação, alegando e requerendo, em síntese:
Da Preliminar
Nulidade dos autos de infrações por ausência de prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).
Do Mérito
II.1AI 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%):
- Sustenta que houve interpretação equivocada da legislação e que possui ação judicial discutindo a inexigibilidade dos referidos valores.
- Alega a ausência de elementos necessários para a aplicação da multa prevista no artigo 89, § 10 da Lei nº 8.212 de 1991, colacionando jurisprudência do CARF.
- Argui acerca da impossibilidade de aplicação de penalidade calculada sobre o valor não declarado em GFIP.
- Contesta a aplicação da penalidade  a título de multa no percentual de 150%  alegando violação aos princípios:
- da capacidade contributiva e aplicação de multa confiscatória e 
- do due processo of law (substantivo-proporcionalidade). 
- Argumenta sobre a impossibilidade de aplicação de multa diante da inexigibilidade do FAP � Fator de Acidente Previdenciário.
II.2AI 51.033.415-6 (contribuição previdenciária patronal - aviso prévio indenizado) e AI 51.033.416-4 (contribuição de outras entidades - aviso prévio indenizado):
-Informa a existência de ação judicial.
-Alega a desnecessidade de lavratura de auto de infração para discussão de valores objeto de ação judicial.
-Afirma a ausência de definição legal da hipótese de incidência.
-Sustenta a natureza indenizatória da verba.
II.3AI 51.033.417-2 (contribuição previdenciária patronal � patrocínio associação desportiva):
-Alega a ausência de dispositivo de lei que ampare a autuação.
-Discorre sobre a natureza jurídica dos valores repassados ao Brusque Futebol Clube.
-Aduz sobre as distorções na imposição da multa de ofício.
Do Pedido
-Reforma da decisão proferida pela DRJ em Salvador (acórdão nº 15-35.611 de 30 de maio de 2014), com o reconhecimento da improcedência da exigência fiscal; e
-Caso não seja este o entendimento, que os autos sejam baixados em diligência para comprovação do crédito tributário da empresa, nos termos do artigo 16 do Decreto nº 70.235 de 1972.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
I. DA TEMPESTIVIDADE
Os recursos são tempestivos uma vez que, cientificado do acórdão da DRJ em 1/9/2014 (AR de fl. 1.121), o contribuinte interpôs os recursos voluntários em 24/9/2014 (fls. 1.123/ 1.302). Assim, presente o pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, devem ser conhecidos. 
II.DA PRELIMINAR
Em sede de preliminar, o Recorrente suscita a nulidade dos autos de infrações por ausência de prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).
As normas que regulamentam a emissão de mandado de procedimento fiscal (MPF) dizem respeito ao controle interno das atividades da Receita Federal do Brasil; portanto, eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento. Nesse sentido, a jurisprudência pacífica da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), conforme seguintes julgados:
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NORMAS DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
As normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal � MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento. (Acórdão nº 9202-003.063, Sessão de 13/2/2014, Relator Manoel Coelho Arruda Júnior)

VÍCIOS DO MPF NÃO GERAM NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
As normas que regulamentam a emissão de mandado de procedimento fiscal MPF, dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto, eventuais vícios na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento Recurso Especial negado. 
(Ac. 9202-003.956, Sessão de 12/4/2016, Relatora. Ana Paula Fernandes) 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. INSTRUMENTO DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO. VÍCIOS NÃO ANULAM O LANÇAMENTO. 
O Mandado de Procedimento Fiscal MPF se constitui em mero instrumento de controle criado pela Administração Tributária, e irregularidades em sua emissão ou prorrogação não são motivos suficientes para se anular o lançamento Jurisprudência do CARF. 
O fato de sucessivas prorrogações terem sido feitas sem a ciência pessoal do contribuinte constitui-se em mero erro administrativo, que não tem o condão de macular o lançamento em si, que foi lavrado por autoridade competente, e por meio de instrumento formalmente perfeito. Recurso especial negado. 
(Ac. 9202-003.900, Sessão de 12/4/2016, Relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos). 

PROCEDIMENTO FISCAL. FALTA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DO LANÇAMENTO.
O Mandado de Procedimento Fiscal visa o controle administrativo das ações fiscais da RFB, não podendo afastar a vinculação da autoridade tributária à Lei, nos exatos termos do art. 142 do CTN, sob pena de responsabilização funcional. O Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, no pleno gozo de suas funções, detém competência exclusiva para o lançamento, não podendo se esquivar do cumprimento do seu dever funcional em função de portaria administrativa e em detrimento das determinações superiores estabelecidas no CTN, por isso que a inexistência de MPF não implica nulidade do lançamento.
(Acórdão nº 9303-008.567, Sessão de 14/5/2019, Relatora Vanessa Marini Cecconello, Redator designado Rodrigo da Costa Pôssas)
No âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão têm que ter sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
No presente caso, os autos de infração foram lavrados por autoridade competente (Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), onde constam requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa.
Dessa forma não há que se cogitar da nulidade do lançamento por ausência ou possíveis falhas no MPF, não merecendo reparo  a decisão recorrida.
Do Mérito
III.1AI 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%)
Da interpretação equivocada da legislação; ação judicial discutindo a inexigibilidade dos referidos valores e da ausência de elementos necessários para a aplicação da multa prevista no artigo 89, § 10 da Lei nº 8.212 de 1991.
O Recorrente afirma que (fls. 1.128/1.130, 1.173/1.175, 1.218/l.220 e 1.263/1.265):
- aplicava um percentual de desconto para a atividade desenvolvida pela empresa, todavia, esse percentual já vinha sendo descontado do valor exigido pelo INSS; equivocadamente lançou o referido valor como credito, mas tal fato jamais foi intencional por parte da empresa, não merecendo ser penalizado com multa agravada e ser compelido a responder uma representação criminal.
- possui ação judicial discutindo a inexegibilidade dos referidos valores, vinculada ao Mandado de Segurança nº 5001429-32.2010.404.7205, com sentença favorável, nos seguintes termos (fls. 1.065/1.087):
"Isto posto, c nos termos da fundamentação, afasto as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam - temas relativos ao Ministério da Previdência Social - MPS c ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS / SAT/RAT Básico - Relação de Atividades Preponderantes c Correspondemos Graus de Risco c da previsão de contestação administrativa com efeito suspensivo, c, no mérito, concedo a segurança para:
- reconhecer a inconstitucionalidade do art. 10 da Lei nº 10.666/2003 por violação ao princípio da legalidade (art. 150, I, da Constituição Federal) e restaurar a aplicabilidade do art. 22, II, da Lei n° 8.212/1991 ('Art. 22 A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: .... II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei n" 9.732. de 1998). a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.�);
- reconhecer o direito da impetrante de compensação, após o trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), dos valores indevidamente recolhidos a título de contribuições ao RAT - Riscos Ambientais do Trabalho (com aplicação do FAP - Fator Acidentário de Prevenção) - Lei nº 10.666/2003 e Decreto nº 6.957/2009 -, com valores devidos a título de contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários, acrescidos da taxa SELIC (Lei n° 9.250, de 26-12-1995, art. 39, § 4o, c.c. o art. 73 da Lei nº 9.532, de 10-12-1997), a partir de cada pagamento efetuado. (grifos nossos)
Ressalto que nesta ação reconhece-se apenas o direito à compensação e não a exatidão da compensação; isto significa que a compensação deferida não tem o efeito de extinguir o credito tributário. A extinção do crédito tributário só se dará com o pronunciamento expresso ou tácito do Fisco."
-  a DRJ entendeu que os referidos créditos eram inexistentes ou incertos.
- a discussão acerca da inexegibilidade do FAP � Fatos Acidentário de Prevenção ainda encontra-se pendente de decisão final na esfera judicial, e para demonstrar absoluta boa-fé, procedeu o pagamento do AI nº 51.033413-09 que se refere ao crédito do FAP utilizado de forma equivocada.
Como visto, de acordo com informações e cópias de fls. 1.067/1.087,  o contribuinte impetrou mandado de segurança com o seguinte objetivo: 
HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA., qualificada na inicial, impetrou mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil cm Blumenau visando 'DECLARAR a inconstitucionalidade do Artigo 10, da Lei n° 10.666/2003 e do Decreto n° 6.957/2009, bem como do Artigo 202, do Decreto n° 3.048/99 (com a redação dada pelo Decreto n° 6.957/2009), que outorgaram à autoridade administrativa o poder de majorar e minorar alíquota de tributo, restabelecendo o percentual recolhido pela Impetrante ate dezembro/2009 (2%), conforme fundamentação, sob pena de ofensa ao Artigo 5o, II, LIV, LV, Artigo 150, I, todos da Constituição Federal de 1988, e negativa de vigência ao Artigo 97, IV, do Código Tributário Nacional; g) DECLARAR o direito da Impetrante de proceder a compensação dos valores pagos indevidamente (contribuição destinada ao RAT com as majorações introduzidas pelo Decreto n° 6.957/2009), devidamente atualizados pela Taxa Selic, com quaisquer tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil', com pedido de liminar para 'I) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo à nova alíquota da contribuição incidente sobre os Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, decorrente das alterações trazidas pelo Decreto n° 6.957/09, assim como da aplicação do FAP, mantendo-se a forma de tributação nos moldes efetuados até o mesmo de dezembro de 2009, previstos no Artigo 22, inciso II, da Lei n° 8.212/91'.
A  decisão  judicial  reconheceu  que  o  artigo  170-A  do  CTN  é  aplicável  ao  caso  da  autuada,  ou  seja,  somente  seria  possível  efetuar  compensações  após o trânsito em julgado da ação. De acordo com informação constante no acórdão (fl. 1.108):
- Mandado de Segurança n° 5001429-32.2010.404.7205:
Em consulta ao sítio do TRF da 4a. Região, constata-se a existência do Mandado de Segurança n° 5001429-32.2010.404.7205, impetrado pela Havan Lojas de Departamentos, em face de ato do Delegado da Receita Federal de Blumenau.
Neste Mandado de Segurança pretende-se a declaração de inexistência de relação jurídica e tributária que obrigue o recolhimento da contribuição previdenciária destinada ao custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT, com base nas alterações introduzidas pelo Decreto nº 6.957/2009. Foi requerido, ainda, que seja declarado o direito de proceder a compensação dos valores pagos indevidamente.
Foi deferida a liminar para suspender a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), mediante a aplicação do FAT às alíquotas do RAT, devendo a contribuição ser recolhida conforme o disposto no art. 22, II, da Lei nº 8.212/1991, na forma original, até prolação de sentença.
Na sentença concedeu-se a segurança.
A União, em sede de apelação postulou a reforma da sentença, ao alegar, em síntese, a legalidade e constitucionalidade da contribuição destinada ao RAT.
O Acórdão da 2a. Turma do TRF4, por unanimidade, decidiu dar provimento à Apelação da União.
Irresignada, a autuada recorreu ao STF, por meio de Recurso Extraordinário, com fundamento no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, contra o referido Acórdão do Órgão Colegiado do TRF4.
Considerando que o STF reconheceu a existência de repercussão geral da matéria ora tratada e até que ele se manifeste definitivamente sobre o mérito da questão, foi determinado o sobrestamento do recurso (art. 543-B do CPC), em 15 de junho de 2012.
Assim,  o contribuinte somente poderia valer-se do instituto da compensação de tais valores somente após a conclusão dos mesmos serem  indevidos. 
A autoridade fiscal entendeu que a entrega de GFIP com informações falsas, no caso, com inserção de crédito inexistente (compensações), resultou em supressão/redução de contribuições previdenciárias devidas, ensejando dessa forma a aplicação de Multa Isolada, prevista no artigo 89, § 10 da Lei nº 8.212 de 1991, incluído pela Lei nº 11.941 de 2009.
Na dicção do § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212 de 1991, com alterações pela Lei nº 11.941 de 2009, na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, ele estará sujeito à multa de 150%:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
O legislador determina a aplicação de multa de 150% quando se trata de falsidade  de  declaração,  sem mencionar a necessidade de imputação de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte. 
A  aplicação  da  multa  isolada  foi  fundamentada, nos seguintes termos no Relatório Fiscal (fl. 756):  
Verifica-se que a autuada justifica suas compensações com base em interpretação totalmente equivocada da norma e nem sequer promoveu uma contestação perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, na forma prevista pelo art. 202-B do RPS, pelo contrário, julgou-se detentora de crédito sem qualquer consulta aos órgãos competentes e promoveu as compensações de plano.
Note-se  que  a  aplicação  da  multa  isolada foi  fundamentada  na  compensação  de  valores  realizada sem a comprovação  do  efetivo  recolhimento  indevido. Acrescente-se, ainda, que o contribuinte descumpriu a decisão judicial ao  proceder compensação sobre  valores  de  contribuições  objeto  de  ação  judicial  ainda  não transitada em julgado, indicando tal conduta em nítida falsidade de declaração ao informar na GFIP crédito na verdade inexistente, resultando na  consequente  diminuição  da contribuição  devida.
São inúmeros os Acórdãos do Conselho Superior de Recursos Fiscais (CSRF) que se posicionam pela manutenção da aplicação da multa isolada diante da comprovação de falsidade da declaração, dentre os quais, a título ilustrativo, selecionamos as seguintes ementas:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2009 a 30/09/2010
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. MULTA ISOLADA DE 150%. FALSIDADE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. CABIMENTO.
É cabível a aplicação de multa isolada de 150%, quando os recolhimentos tidos pelo Contribuinte como indevidos e passíveis de compensação não são comprovados.
Recurso Especial do Procurador provido.
(Acórdão nº 9202003.777 � 2ª Turma CSRF - Sessão de 16 de fevereiro de 2016)

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/07/2010 a 31/12/2013
 MULTA  ISOLADA  APLICADA  SOBRE  A  COMPENSAÇÃO  INDEVIDA. COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DA DECLARAÇÃO.  
Na  hipótese  de  compensação  indevida,  quando  se  comprove  falsidade  da  declaração  apresentada  pelo  sujeito  passivo,  o  contribuinte  estará  sujeito  à aplicação de multa isolada nos termos do art. 89, §10, da Lei nº 8.212/1991.
(Acórdão nº 9202-006.885 - 2ª Turma CSRF - Sessão de 23 de maio de 2018)
Da impossibilidade de aplicação de penalidade calculada sobre o valor não declarado em GFIP
O Recorrente contesta afirmando não ser possível a utilização do valor devido a título de contribuição previdenciária constituído de ofício como base de cálculo da multa aplicada.
Conforme bem relatado pela autoridade julgadora de primeira instância (fls. 1.104/1.105):
(...)
É verdade que o fato da fiscalizada não ter declarado em GFIP as contribuições lançadas por ocasião do AI n° 51.033.413-0 diz respeito a descumprimento de obrigação acessória autônoma. Entretanto, tal constatação não torna inviável que o legislador utilize como base de cálculo o valor do próprio tributo lançado de ofício, pois não há nenhuma proibição legal.
Em contraponto, é exatamente assim que dispõe a parte final do § 10 do art 89 da Lei 8.212/91, ao determinar que em caso de falsidade na declaração apresentada sobre as contribuições sociais, a multa terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado ipsis litteris:
Art. 89.
(...)
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei n° 11.941, de 2009).
Sem razão a autuada pois não há nenhuma proibição legal à previsão da multa acima transcrita.
Portanto, no caso concreto, a penalidade aplicada seguiu fielmente as prescrições  do § 10 do artigo 89 da Lei nº 8.212 de 1991, ou seja, a base de cálculo utilizada corresponde ao valor do débito indevidamente compensado. 
Logo, não merece reparo o acórdão recorrido.
Da violação ao princípio da capacidade contributiva e aplicação de multa confiscatória e ao princípio do due processo of law (substantivo-proporcionalidade)
Neste ponto, cumpre esclarecer que as alegações relativas à inconstitucionalidade de dispositivos normativos e à violação a princípios constitucionais (princípios da capacidade contributiva e da proporcionalidade), não são passíveis de apreciação por esta instância administrativa, devendo ser carreadas ao Poder Judiciário, que tem competência para a discussão de tais questões. 
Assim, no âmbito do processo administrativo fiscal, a regra estampada no artigo 26-A do Decreto nº 70.235 de 1972 vedou expressamente aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Ressalte-se ainda que o artigo 59 do Decreto nº 7.574 de 2011 e o verbete sumular a nº 2,  deste Conselho, dispõem que não pode ser declarada a  inconstitucionalidade de norma por órgão da Administração Pública. 
Portanto, deve a administração observar a lei vigente, visto que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, por força do parágrafo único do artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN), e, na impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade, nos termos retrocitados, o julgamento administrativo cinge-se a aplicar a lei disciplinadora da matéria. 
Assim sendo, sem reparo o acórdão neste ponto.
Da impossibilidade de aplicação de multa diante da inexigibilidade do FAP � Fator de Acidente Previdenciário
Como já mencionado, as razões trazidas no recurso voluntário são idênticas àquelas que constam da peça impugnatória, razão pela qual, em vista do disposto no § 3º do artigo 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, estando as conclusões alcançadas pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com as desta relatora, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa e/ou novos documentos perante a segunda instância administrativa, adotamos os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor neste ponto (fls. 1.106/1.108):
- Da impossibilidade de aplicação da multa diante da inexigibilidade do FAP.
A autuada aponta a existência de Mandado de Segurança n° 5001429-32.2010.404.7205, onde a impugnante obteve decisão favorável, proferida em 14/01/2011, reconhecendo a inexigibilidade de qualquer valor devido a título de FAP, mas que admite que não transitou em julgado.
A autuada destacou ainda que para demonstrar a sua absoluta boa-fé, a despeito da mencionada decisão favorável, efetuou o pagamento dos valores cobrados a este título, no AI n° 51.033.413-0, todavia, continua aqui defendendo a sua inexigibilidade e a abstenção de cobrança da multa isolada.
Suscita a aplicação analógica do artigo 63 da Lei 9.439/96, já que a exação em comento encontra-se em discussão judicial.
Defende o descumprimento do Princípio Constitucional da Legalidade Tributária Estrita que impede o fisco de exigir ou aumentar tributo sem lei específica, exceto os casos explicitados na CF.
Afirma que a fixação de alíquotas por meio ato administrativo e não legislativo, conferindo ao Fisco o poder de majorar tributo por ação administrativa, somente seria possível nos casos previstos na Constituição da República, que não é a situação no caso concreto.
Acrescenta que a regra oriunda de decretos ou regulamentos só teria utilidade para explicitação de textos legais ou para estabelecimentos dos meios e formas de cumprimento das leis, caráter meramente instrumental.
Informações detalhadas do trâmite processual abaixo descrito indicam que o mandado de segurança impetrado pela impugnante foi distribuído sob o n° 5001429-32.2010.404.7205 e tramitou em Vara Federal de Blumenau. Após julgamento, sobreveio sentença para conceder a segurança e suspender a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), mediante a aplicação do FAT às alíquotas do RAT, devendo a contribuição ser recolhida conforme o disposto no art. 22, II, da Lei nº 8.212/1991, na forma original. Muito embora tenha sido confirmada a segurança na sentença, o mandado de segurança em tela não transitou em julgado.
Assim, conforme visto acima, o Mandado de Segurança n° 5001429-32.2010.404.7205 ainda não transitou em julgado, já que há recurso extraordinário sobrestado, aguardando o pronunciamento do STF sobre a matéria.
Ante o exposto, não assiste razão à autuada quanto à impossibilidade de aplicação da multa, com fundamento no referido Mandado de Segurança, que estaria supostamente reconhecendo a inexigibilidade de qualquer valor devido a título de FAP, pois ainda não houve o trânsito em julgado e a última decisão lhe é desfavorável.
Não se aplica ao caso concreto a pretensão de aplicação analógica do artigo 63 da Lei 9.439/96, com vistas ao não lançamento de multa, sob o argumento da existência de discussão judicial. É que a exigibilidade não está suspensa na forma do inciso IV (a concessão de medida liminar em mandado de segurança) do art. 151 do CTN, já que a decisão foi reformada no Acórdão da 2a. Turma do TRF4, com o provimento à Apelação da União.
Enfim, quanto ao descumprimento do Princípio Constitucional da Legalidade Tributária Estrita, que impediria o fisco de exigir ou aumentar tributo sem lei específica, exceto os casos explicitados na CF, não compete à autoridade administrativa apreciar a argüição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, pela Constituição Federal.
Neste compasso, a mais abalizada doutrina escreve que toda atividade da Administração Pública passa-se na esfera infralegal e que as normas jurídicas, quando emanadas do órgão legiferante competente, gozam de presunção de constitucionalidade, bastando sua mera existência para inferir a sua validade.
Reafirma-se neste ponto, tudo o que já foi mencionado na fundamentação do capítulo acima, que cuida das alegações de inconstitucionalidades em sede de impugnação.
Por todo o exposto, sem razão a autuada quanto ao seu requerimento para cancelamento da multa, diante da suposta inexigibilidade do FAP.
Reafirmando o já relatado no item anterior cumpre ressaltar que o lançamento aplicou a penalidade prevista na lei vigente, e este Conselho não é competente para apreciar questões relativas à ilegalidade e/ou inconstitucionalidade. 
III.2AI 51.033.415-6 (contribuição previdenciária patronal - aviso prévio indenizado) e AI 51.033.416-4 (contribuição de outras entidades - aviso prévio indenizado)
O Recorrente argumenta que a contribuição objeto desse auto de infração encontra-se em discussão nos autos do mandado de segurança impetrado pela Recorrente distribuído sob o n° 500164386-2011.404.7205, na 2ª Vara Federal de Blumenau, do qual sobreveio sentença concedendo a segurança para afastar a contribuição incidente sobre aviso prévio indenizado.
Defende a tese de que, tendo obtido decisão favorável para não recolher a contribuição, não se justifica o lançamento formalizado pelo agente fiscal, porquanto a decisão fará coisa julgada envolvendo a questão da exação tributária em discussão.
A DRJ afirma não assistir razão ao contribuinte, tendo em vista que o presente lançamento refere-se às contribuições previdenciárias que estão sendo discutidas judicialmente, mas que foram levantadas com o objetivo de prevenir a decadência. 
Corroborando com este entendimento e nos termos do disposto no artigo 142 do Código Tributário Nacional, ainda que na data da ocorrência do fato gerador a exigibilidade do tributo esteja suspensa, o fisco tem o dever-poder de lançá-lo, sob pena de responsabilidade funcional:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Neste sentido destaca-se o teor da Súmula CARF nº 48, aplicável ao caso, a seguir reproduzida:
Súmula CARF nº 48: A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração.
Quanto ao referido mandado de segurança, constam as seguintes informações no acórdão (fl. 1.110):
- Mandado de Segurança n° 500164386-2011.404.7205:
Em consulta ao sítio do TRF da 4a. Região, constata-se a existência do Mandado de Segurança n° 500164386.2011.404.7205, 2a. Vara Federal de Blumenau, impetrado pela Havan Lojas de Departamentos, em face de ato do Delegado da Receita Federal de Blumenau.
Neste Mandado de Segurança a autuada pretende seja determinado o afastamento da cobrança do aviso prévio indenizado pela autoridade coatora, reconhecendo-se a ilegalidade/inconstitucionalidade formal do Decreto n° 6.727, de 12/01/09, que revogou a alínea "f" do inciso V, do § 9° do art. 214 do Decreto n° 3.048/99, que relacionava (o aviso prévio indenizado) como hipótese de não-incidência da contribuição previdenciária cobrada pelo INSS, autorizando liminarmente a impetrante a proceder o depósito judicial dos valores exigidos.
Deferida parcialmente a liminar.
Na sentença concedeu-se parcialmente a segurança para resolver o mérito do processo (art. 269, I, do CPC) e excluir da base de cálculo das contribuições previdenciárias da impetrante os valores gastos com o pagamento do aviso prévio indenizado, relativo aos contratos de trabalho celebrados com seu quadro de empregados.
A União, em sede de apelação, postulou a reforma da sentença e a denegação da segurança, sustentando em síntese que o pagamento relativo ao período de aviso prévio inegavelmente insere-se no conceito de remuneração, servindo de cálculo, portanto, para a contribuição previdenciária.
O Acórdão da 1a. Turma do TRF4, por unanimidade, decidiu negar provimento à apelação da impetrante e dar parcial provimento à apelação da União.
Irresignada, a autuada recorreu ao STJ, por meio de Recurso Especial, com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal, e também ao STF, com fundamento no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, contra o referido Acórdão do Órgão Colegiado do TRF4.
Considerando que o STJ procedeu a seleção do REsp nº 1230957, versando sobre assunto representativo da controvérsia, que abrange o objeto do presente recurso, foi determinada a sua suspensão deste Recurso Especial, até publicação do acórdão do aludido recurso repetitivo, consoante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, em 15 de outubro de 2013.
Da mesma forma, considerando a multiplicidade de recursos extraordinários sobre a matéria e configurada a hipótese prevista no art. 543-B, caput e § 1º, do CPC, o STJ encaminhou recursos extraordinários representativos de controvérsia ao Supremo Tribunal Federal, objetivando a consolidação da interpretação constitucional do tema, e determinou o sobrestamento do presente feito até o julgamento de mérito, na mesma data, em 15 de outubro de 2013.
Como visto, de fato, o contribuinte impetrou o mandado de segurança nº 500164386-2011.404.7205 perante a 2ª Vara Federal de Blumenau, visando o afastamento da cobrança da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado pela autoridade coatora, reconhecendo-se a ilegalidade/inconstitucionalidade formal do Decreto n° 6.727, de 12/01/09, que revogou a alínea "f" do inciso V, do § 9° do art. 214 do Decreto n° 3.048/99, que relacionava (o aviso prévio indenizado) como hipótese de não-incidência da contribuição previdenciária cobrada pelo INSS, autorizando liminarmente a impetrante a proceder o depósito judicial dos valores exigidos. Após julgamento, sobreveio sentença para conceder parcialmente a segurança para excluir da base de cálculo das contribuições previdenciárias da impetrante os valores gastos com o pagamento do aviso prévio indenizado relativos aos contratos de trabalho celebrados com seus empregados. Muito embora tenha sido confirmada a segurança na sentença, o mandado de segurança em tela não transitou em julgado.
Tendo em vista que a citada medida judicial versa sobre a mesma matéria tratada nos presentes autos de infrações (contribuição previdenciária patronal e de outras entidades sobre aviso prévio indenizado), e que a decisão proferida na instância judicial subjuga qualquer outra exarada na esfera administrativa, adquirindo inclusive o atributo da coisa julgada formal e material, qualquer que seja a decisão proferida na esfera administrativa, não surtirá qualquer consequência perante o provimento judicial.
Conforme pontuado na decisão de piso (fl. 1.109/1.110): 
Ante o exposto, a impugnante também renunciou ao contencioso administrativo concernente a esta matéria (afastamento da cobrança de contribuição previdenciária patronal e de outras entidades sobre aviso prévio indenizado), posto que a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, conforme disciplinado no art. 126, § 3º, da Lei nº 8.213/91, combinado com o art. 35 da Portaria RFB nº 10.875, de 16 de agosto de 2007, transcritas a seguir:
Lei 8.213/199:
Art.126 (...)
§ 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)
Portaria RFB nº 10.875/2007:
Art. 35. A propositura de ação judicial pelo sujeito passivo, por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente ao lançamento, com o mesmo objeto, importa em renúncia às instâncias administrativas ou desistência de eventual recurso interposto.
Parágrafo único. Quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que se refere à matéria diferenciada.
A matéria em apreço já foi enfrentada de forma reiterada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, de tal forma que deu ensejo à edição da Súmula nº 1, cujo verbete transcrevemos:
Súmula CARF nº 1:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
III.3AI 51.033.417-2 (contribuição previdenciária patronal � patrocínio associação desportiva)
Foram identificados na conta 31301 - Propaganda e Publicidade pagamentos realizados à associação desportiva Brusque Futebol Clube, CNPJ 79.832.085/0001-24, no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2010. Após análise da documentação apresentada,  a fiscalização entendeu tratar-se de  patrocínio do Brusque Futebol Clube. Todavia a empresa não declarou em GFIP os valores mensais pagos a este título e também não recolheu a contribuição incidente, fato que ensejou a lavratura do auto de infração.
Da ausência de dispositivo de lei que ampare a autuação
O Recorrente argui a ilegalidade da regra contida no § 3º do artigo 205 do Decreto nº 3.049 de 1999, afirmando que tal dispositivo não tem o condão de impor obrigatoriedade de retenção de recolhimento de contribuição previdenciária sobre repasses efetuados ao Brusque Futebol Clube.
A autoridade julgadora de primeira instância afirmou que  lançamento encontra suporte na própria Lei nº 8.212 de 1991 (§§ 6º e 9º do artigo 22) e não apenas no RPS, não havendo qualquer irregularidade a ensejar o afastamento da exigência da contribuição previdenciária (fls. 1.112/1.113).
A contribuição destinada à Seguridade Social foi implementada pelo artigo 22 da Lei nº 8.212 de 1991, estabelecendo nos §§ 6º e 9º do artigo 22 da Lei nº 8.212 de 1991: 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
(...)
§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos.   (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)
§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, do art. 30 desta Lei.   (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Tais prescrições legais estão refletidas no artigo 205 e § 3º do Decreto nº 3.048 de 1999 (Regulamento da Previdência Social RPS):
Art. 205. A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, destinada à seguridade social, em substituição às previstas no inciso I do caput do art. 201 e no art. 202, corresponde a cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos de que participe em todo território nacional, em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos desportivos.
(...)
§ 3º Cabe à empresa ou entidade que repassar recursos a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, a responsabilidade de reter e recolher, no prazo estabelecido na alínea "b" do inciso I do art. 216, o percentual de cinco por cento da receita bruta, inadmitida qualquer dedução.
Dos dispositivos normativos reproduzidos, observa-se que há no parágrafo 6º do artigo 22 da Lei 8.212 de 1991, o estabelecimento da  contribuição substitutiva incidente sobre a receita bruta decorrente de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos. 
Já o § 9º do art. 22 da Lei nº 8.212 de 1991, estabelece a responsabilidade da entidade, seja pública ou privada, que transfere recursos a título de patrocínio, sob qualquer forma, à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, o dever de reter sobre tais aportes 5% a título de contribuição empresarial.
Do exposto, restando patente ser a responsabilidade pelo recolhimento das verbas devidas em razão de patrocínio à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional  da empresa patrocinadora, que deve efetuar a respectiva retenção, não há reparos no lançamento e na decisão de piso.
Da natureza jurídica dos valores repassados ao Brusque Futebol Clube
Do mesmo modo que na impugnação, o Recorrente alega ter um acordo para �Cessão de Uso de Espaço (publicidade)� para  exposição da logomarca da HAVAN nas camisas oficiais do clube Brusque Futebol Clube e não por conta de patrocínio.
Conforme pontuado no acórdão recorrido (fl. 1.114):
(...)  a autuada negou possuir um contrato de patrocínio com o Brusque Futebol Clube, mas confessou o de publicidade, sendo que ambos encontram suporte nos §§ 6º, 7º e 9º do artigo 22, da Lei 8.212/91. Assim razão não lhe assiste, pois, independentemente do nome que adote em seu contrato, assim como da sua própria natureza, seja de patrocínio ou de publicidade, diante do suporte fático documental trazido aos autos, ocorrerá a hipótese de incidência da norma. Em conseqüência, surgirá a obrigação tributária consistente no pagamento da contribuição previdenciária.
Da consumação do fato imponível previsto na norma, surge a obrigação tributária. No caso concreto o mesmo dispositivo legal determina a incidência da contribuição previdenciária sobre a publicidade e o patrocínio. Assim sendo, independente da natureza que o contribuinte quer atribuir ao contrato por ele firmado, há a incidência tributária sobre os valores pagos.
Logo, não merece reforma o acórdão recorrido. 
Das distorções na imposição da multa de ofício
Aduz que a multa aplicada exigida sob o percentual de 75% (setenta e cinco por cento) assume feições confiscatórias podendo chegar a 150% do valor do débito,  o que é extorsivo e fere o artigo 150, inciso IV da Carta Magna. Postula que a redução da multa  exigida aos níveis permitidos pelo ordenamento pátrio, respeitando-se o percentual de 30% (trinta por cento) apontado pelo STF, para a sua cobrança, evitando-se o confisco.
O fundamento legal para o lançamento da multa de oficio de 75% encontra-se no artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996, não havendo previsão para reduzi-la:
Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007) 
(...)
Em relação à inconstitucionalidade da incidência da multa de ofício de 75% sobre o crédito tributário, tal matéria já se encontra pacificada neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edição da Súmula nº 2, a seguir reproduzida:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Portanto, a decisão de primeira instância deve ser mantida em seus fundamentos.
Do Pedido de Diligência
No artigo 16, inciso IV do Decreto n° 70.235 de 6 de março de 1972, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, estão os requisitos a serem cumpridos acerca das diligências e perícias que o impugnante pretende que sejam efetuadas, e as consequências pelo não atendimento de tais requisitos estão previstas no § 1º do referido dispositivo normativo.
No caso concreto o contribuinte só faz menção genérica acerca da diligência, não indicando os motivos justificadores. Ademais, presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos são suficientes para a formação da convicção deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972, não se justifica o deferimento do pedido de diligência fiscal para constatações dos fatos alegados.
Logo, não merece reparo o acórdão em relação a este tópico.
Conclusão
Em razão do exposto, vota-se em rejeitar a preliminar arguida e no mérito, em  negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto em epígrafe.
Débora Fófano dos Santos
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ACAO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DO PROCESSO FISCAL.
CONCOMITANCIA. CONFIGURACAO DA RENUNCIA A ESFERA
ADMINISTRATIVA. SUMULA CARF N°01.

Importa renncia as instancias administrativas a propositura, pelo sujeito
passivo, de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
da instauragdo do processo administrativo fiscal, com o0 mesmo objeto deste.

LANCAMENTO DE OFICIO DE TRIBUTO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA. SUMULA CARF N° 48.

De acordo com o artigo 142 do CTN, a autoridade fiscal tem o dever-poder de
efetuar o lancamento de oficio, ainda que sua exigibilidade esteja suspensa, por
forca de liminar em mandado de seguranca e ou de deposito integral do débito.
A suspensdo da exigibilidade do crédito tributéario por forca de medida judicial
ndo impede a lavratura de auto de infragéo.

SUBVENCOES DESTINADAS A CLUBES DE FUTEBOL. FUTEBOL
PROFISSIONAL, PATROCINIO, QUALQUER TIPO. APLICABILIDADE
DOS 88 6° E 9° DO ARTIGO 22 DA LEI N° 8.212 DE 1991.

Em se tratando de associacdo desportiva que mantém equipe de futebol
profissional, os valores a ela destinados a titulo de patrocinio, seja qual for a
forma, ai incluidos aqueles que se ddo com o mero intuito de auxiliar, ajudar ou
amparar, devem se sujeitar a contribuicdo previdenciaria de 5%.

PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.

Presentes todos os elementos de conviccdo necessarios a adequada solucdo da
lide, descabe por ser prescindivel, a realizacdo de diligéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar arguida e, no mérito, também por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 1.123/1.302) interposto contra decisdo no
acorddo n° 15-35.611, proferido pela 72 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Salvador (BA), em sesséo de 30 de maio de 2014 (fls. 1.095/1.117), a qual julgou
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a impugnacdo improcedente mantendo o crédito tributario formalizado no presente processo,

cujo demonstrativo consolidado segue a seguir reproduzido (fl. 554):
CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA - EMPRESA

Contribuicdo 455.419,45
Juros 125.017,04
Multa de Mora 45.741,39
Multa de Oficio 32.472,29
Valor do Crédito Apurado 658.650,17
CONTRIBUICAO DESTINADA A OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS

Contribuicdo

FNDE 19.983,89
INCRA 1.598,70
SENAC 7.993,57
SESC 11.990,35
SEBRAE 4.796,12
Juros 14.570,93
Valor do Crédito Apurado 60.933,56
MULTA ISOLADA POR COMPENSA(;AO INDEVIDA

Multa 343.061,08

O crédito tributério é constituido pelos seguintes autos de infracdo lavrados em

12/3/2013, incluidos juros e multa de mora (fls. 558/749):

) Auto de Infracdo - DEBCAD: 51.033.413-0 (fls. 558/591)

Glosa de compensacdo indevida das contribuicdes patronais referentes a
diferencas a titulo de RAT ajustado ao FAP, no periodo de 1/2010 a 12/2010,
inclusive 13° saldrio. O valor do crédito tributario constituido foi de R$
329.944,92.

i) Auto de Infracdo — DEBCAD: 51.033.414-8 (fls. 592/647)

Multa isolada prevista no artigo 89, 8 10 da Lei n® 8.212 de 1991, em virtude de
informacdo em GFIP de compensacGes de créditos inexistes. O valor do crédito
tributario constituido foi de R$ 343.061,08.

iii)  Auto de Infragdo — DEBCAD: 51.033.415-6 (fls. 648/697)

Contribuicdo previdenciéria patronal incidente sobre o aviso prévio indenizado.
Lancamento realizado para prevenir a decadéncia da contribuigéo incidente sobre
0 aviso prévio indenizado pago aos trabalhadores empregados, no periodo de
1/2009 a 12/2010, com a cobranca do principal acrescido de juros, sem a
interposicao de multa de oficio, tendo em vista que a empresa impetrou Mandado
de Seguranca na Justica Federal de Santa Catarina, autuado sob o n® 5001643-
86.2011.4.04.7205. Em decisdo de primeira instancia o Juizo suspendeu a
exigéncia da referida contribuicdo. O valor do crédito tributario langado
corresponde ao montante R$ 240.584,45.
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iv) Auto de Infracdo — DEBCAD: 51.033.416-4 (fls. 698/742)

Contribuicdo de outras entidades incidente sobre o aviso prévio indenizado.
Lancamento realizado para prevenir a decadéncia da contribuicdo incidente sobre
0 aviso prévio indenizado pago aos trabalhadores empregados, no periodo de
1/2009 a 12/2010, com a cobranca do principal acrescido de juros, sem a
interposicdo de multa de oficio, tendo em vista que a empresa impetrou Mandado
de Seguranca na Justica Federal de Santa Catarina, autuado sob o n°® 5001643-
86.2011.4.04.7205. Em decisdo de primeira instancia o Juizo suspendeu a
exigéncia da referida contribuigcdo. O valor do crédito tributario lancado foi de R$
60.933,56.

V) Auto de Infracdo — DEBCAD: 51.033.417-2 (fls. 743/749)

Contribuigdo previdenciaria patronal incidente sobre pagamentos realizados a
sociedade desportiva Brusque Futebol Clube, CNPJ 79.832.085/0001-24, a titulo
de patrocinio, no periodo de 1/2009 a 12/2010. O valor do crédito tributério
constituido corresponde a R$ 88.120,80.

A fiscalizacdo esclarece de forma minuciosa no relatorio fiscal de fls. 750/764,
ter verificado em auditoria realizada na autuada, que:

a) A mesma declarou em GFIP a compensacdo de créditos indevidos,
deixando de recolher aos cofres publicos a totalidade da contribuicéo
previdenciaria patronal incidente sobre a remuneracdo de segurados empregados.
O crédito correspondente foi lancado no Auto de Infracdo n° 51.033.413-0.

b) Tendo em vista que a compensacdo se deu mediante declaracdo falsa em
GFIP, uma vez que a autuada ndo era detentora dos créditos cuja compensagdo
informou na referida declaragéo, ensejou a lavratura de multa isolada, inserida no
Auto de Infracdo n° 51.033.414-8.

c) Adicionalmente, a fiscalizada deixou de declarar em GFIP parcela da
remuneracdo dos seus segurados empregados, correspondente a rubrica de folha
de pagamento “Aviso Prévio Indenizado”. A contribuicdo correspondente nao foi
recolhida aos cofres publicos. Tal fato ensejou a lavratura dos Autos de Infracdo
n°® 51.033.415-6 e 51.033.416-4, correspondentes a contribuicdo previdenciaria
patronal e a destinada a Outras Entidades (SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA e
FNDE4), respectivamente.

d) A autuada também ndo declarou em GFIP as verbas de patrocinio
destinadas a associacdo desportiva mantenedora de equipe de futebol. Com isto
deixou de recolher a contribuicdo previdenciaria patronal incidente, objeto do Al
n°51.033.017-2.

Devidamente cientificado da autuacdo em 19/3/2013 (fls. 766/771), o contribuinte
apresentou impugnacdes em 12/4/2013 (fls. 780/794, 861/875, 945/956 e 999/1.026), instruidas
com os documentos de fls. 795/860, 876/942, 957/966 e 1.027 a 1.088, alegando em sintese, de
acordo com o relatdrio do acordao recorrido (fls.1.098/1.100):

A ciéncia da autuacdo se deu em 19/03/2013(fls 766/770).

Ressalte-se inicialmente que a fiscalizada efetuou o pagamento integral dos valores
constantes do Auto de Infragcdo n°® 51.033.413-0 (que trata da glosa de compensacdo
indevida das contribuicBes previdenciérias patronais referentes a diferencas a titulo de
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RAT ajustado ao FAP), conforme DARF, com vencimento em 17/04/2013 (a fl. 1091).
Em decorréncia, houve a rendncia da autuada ao contencioso administrativo, em relagao
a esta matéria especifica da autuacéo.

Em relacéo aos outros Al, n° 51.033.414-8, 51.033.415-6, 51.033.416-4 e 51.033.417-2,
a fiscalizada interpds quatro impugnacfes em 12/04/2013 (folhas 999, 780, 861, 945 e
seguintes), alegando e requerendo, em sintese:

Al 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%b):
- Preliminar de nulidade por auséncia de prorrogagdo do MPF;

- Pretensdo para cancelamento da multa por auséncia de elementos necessarios para sua
aplicacdo;

- Pedido para cancelamento da multa por impossibilidade de aplicacdo de penalidade
calculada sobre valor do tributo devido, ndo declarado em GFIP;

- Requerimento para cancelamento da multa em razdo das inconstitucionalidades.
Violagdo do principio da capacidade contributiva e da ndo aplicagdo da multa
confiscatdria. Violagéo do principio do “due process of law” substantivo (principio da
proporcionalidade / razoabilidade);

- Pretenséo para cancelamento da multa pela impossibilidade de sua aplicacdo diante da
inexigibilidade do FAP. Mandado de Seguranga n° 5001429-32.2010.404.7205.

Al 51.033.415-6 (contribuicdo previdenciaria patronal - aviso prévio indenizado) e
Al 51.033.416-4 (contribuicéo de outras entidades - aviso prévio indenizado):

- Preliminar de nulidade por auséncia de prorrogacdo do MPF;

- Preliminar da desnecessidade de lavratura de auto de infragdo para discussdo de
valores objeto de a¢do judicial;

- Prejudicial de Meérito. Da concomitancia das esferas administrativa e judicial.
Mandado de Seguranca n° 500164386-2011.404.7205;

- Auséncia de definicdo legal da hip6tese incidéncia;

- Verba de natureza indenizat6ria;

- Requerimento para produgdo de todos os meios de prova que se entendam necessarias;
- Pretensdo para realizacdo de diligéncias que se entenderem pertinentes;

Al 51.033.417-2 (contribuicdo previdencidria patronal — patrocinio associacdo
desportiva):

- Preliminar de nulidade por auséncia de prorrogacéo do MPF;

- Preliminar de nulidade por ilegalidade da autuagdo (auséncia de dispositivo de lei que
ampare a autuacao);

- Pretensdo para cancelamento do auto de infracdo em razdo da natureza dos valores
repassados ao Brusque Futebol Clube;

- Requerimento para cancelamento do auto de infracdo em razdo das distor¢bes na
imposicdo da multa de oficio;

- Pedido Sucessivo de reducdo da multa para até 30%;
- Pretensdo para producédo de todos os meios de prova que se entendam necessarias;
- Requerimento para notificagéo e intimacao diretamente aos procuradores.
Pede, ao final, a procedéncia da impugnagéo.
A 82 Turma da DRJ/BHE, em sesséo de 30 de maio de 2014, no acérddo n°® 15-

35.611, julgou a impugnacdo improcedente mantendo o crédito tributario, conforme ementa
abaixo reproduzida (fls. 1.095):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
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Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 31/12/2010
PAGAMENTO. RENUNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.

O pagamento do débito pde fim ao litigio, em relacdo a respectiva matéria, ao implicar
em renuncia ao contencioso administrativo.

ACAO JUDICIAL CONCOMITANTE. RENUNCIA AO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO

A propositura de acdo judicial pelo sujeito passivo com 0 mesmo objeto sobre o qual
versa 0 processo administrativo importa em rendncia as instancias administrativas e
desisténcia da impugnacéo interposta.

CONTRIBUICAO SOBRE PATROCINIO OU PUBLICIDADE DE CLUBE DE
FUTEBOL.

A empresa que repassar recursos para associacdo desportiva que mantém equipe de
futebol profissional, a titulo de patrocinio, licenciamento de uso de marcas e simbolos,
publicidade, propaganda e transmissdo de espetaculos, ficara com a responsabilidade de
reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta auferida com tais
recursos, inadmitida qualquer dedugdo.

DILIGENCIAS. INDEFERIMENTO.

As diligéncias e pericias ndo se prestam a suprir a omissdo do sujeito passivo,
relativamente a producdo de provas que, por sua natureza, ja poderiam ter sido juntadas
a0s autos no momento da apresentagdo da impugnag&o.

Desnecessaria a diligéncia ou pericia quando o processo contém todos os elementos
para a formagdo da livre convicgéo do julgador.

JUNTADA DE DOCUMENTOS. PRECLUSAO TEMPORAL.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual.

INTIMACAO ENDERECADA A ADVOGADOS. INDEFERIMENTO.

O domicilio tributario do sujeito passivo é o endereco postal, eletrdnico ou de fax
fornecido pelo préprio contribuinte a Receita Federal do Brasil para fins cadastrais.
Dada a existéncia de determinacdo legal expressa em sentido contrario, indefere-se o
pedido de enderegcamento das intimacdes ao escritério do advogado.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte tomou ciéncia do acordao por via postal em 1/9/2014 (AR de fl.
1.121).

De acordo com o relatado no acérddo recorrido (fls. 1.098/1.099), a empresa
efetuou o pagamento integral do Auto de Infragdo n° 51.033.413-0, conforme DARF, com
vencimento em 17/4/2013 ( fls. 1.088 e 1.091), extinguindo o crédito tributario constituido, nos
termos do artigo 156, | do CTN.

Semelhantemente ao ocorrido com a impugnacgédo, em relacdo aos demais Autos
de Infracdo - 51.033.414-8, 51.033.415-6, 51.033.416-4 e 51.033.417-2 - o contribuinte interpds
recurso voluntario em 24/9/2014, com juntada ao processo de 4 (quatro) copias do recurso, de
igual teor e forma (fls. 1.123/ 1.302), com os mesmos argumentos da impugnacéo, alegando e
requerendo, em sintese:

l. Da Preliminar

Nulidade dos autos de infragcbes por auséncia de prorrogacdo do Mandado de Procedimento
Fiscal (MPF).
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1. Do Mérito
1.1 Al 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%0):

- Sustenta que houve interpretacdo equivocada da legislacdo e que possui acdo judicial
discutindo a inexigibilidade dos referidos valores.

- Alega a auséncia de elementos necessarios para a aplicacdo da multa prevista no artigo
89, 8 10 da Lei n® 8.212 de 1991, colacionando jurisprudéncia do CARF.

- Argui acerca da impossibilidade de aplicacdo de penalidade calculada sobre o valor nao
declarado em GFIP.

- Contesta a aplicacdo da penalidade a titulo de multa no percentual de 150% alegando
violagdo aos principios:

- da capacidade contributiva e aplicacdo de multa confiscatoria e
- do due processo of law (substantivo-proporcionalidade).

- Argumenta sobre a impossibilidade de aplicacdo de multa diante da inexigibilidade do FAP —
Fator de Acidente Previdenciario.

11.2 Al 51.033.415-6 (contribuicdo previdenciaria patronal - aviso prévio indenizado) e
Al 51.033.416-4 (contribuigdo de outras entidades - aviso prévio indenizado):

- Informa a existéncia de acéo judicial.

- Alega a desnecessidade de lavratura de auto de infragdo para discusséo de valores objeto
de acdo judicial.

- Afirma a auséncia de definicdo legal da hip6tese de incidéncia.
- Sustenta a natureza indenizatdria da verba.

1.3 Al 51.033.417-2 (contribuicdo previdenciaria patronal — patrocinio associagdo
desportiva):

- Alega a auséncia de dispositivo de lei que ampare a autuacao.

- Discorre sobre a natureza juridica dos valores repassados ao Brusque Futebol Clube.
- Aduz sobre as distor¢Ges na imposi¢do da multa de oficio.

I11. Do Pedido

- Reforma da decisdo proferida pela DRJ em Salvador (acérddo n° 15-35.611 de 30 de
maio de 2014), com o reconhecimento da improcedéncia da exigéncia fiscal; e

- Caso ndo seja este o entendimento, que 0s autos sejam baixados em diligéncia para
comprovagao do crédito tributario da empresa, nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235 de
1972.

O presente recurso compos lote sorteado para esta relatora em sessao publica.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora Fo6fano dos Santos, Relatora.
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l. DA TEMPESTIVIDADE

Os recursos sdo tempestivos uma vez que, cientificado do acorddao da DRJ em
1/9/2014 (AR de fl. 1.121), o contribuinte interp6s os recursos voluntarios em 24/9/2014 (fls.
1.123/ 1.302). Assim, presente 0 pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, devem
ser conhecidos.

1. DA PRELIMINAR

Em sede de preliminar, o Recorrente suscita a nulidade dos autos de infragbes por
auséncia de prorrogacdo do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).

As normas que regulamentam a emissdo de mandado de procedimento fiscal
(MPF) dizem respeito ao controle interno das atividades da Receita Federal do Brasil; portanto,
eventuais vicios na sua emissao e execucao nao afetam a validade do lancamento. Nesse sentido,
a jurisprudéncia pacifica da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), conforme seguintes
julgados:

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NORMAS DE CONTROLE INTERNO
DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

As normas que regulamentam a emissdo de Mandado de Procedimento Fiscal — MPF
dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal,
portanto eventuais vicios na sua emissdo e execucdo ndo afetam a validade do
lancamento.  (Acorddo n° 9202-003.063, Sessdo de 13/2/2014, Relator
Manoel Coelho Arruda Janior)

VICIOS DO MPF NAO GERAM NULIDADE DO LANCAMENTO.

As normas que regulamentam a emissdo de mandado de procedimento fiscal MPF,
dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal,
portanto, eventuais vicios na sua emissdo e execucdo ndo afetam a validade do
langamento Recurso Especial negado.

(Ac. 9202-003.956, Sessdo de 12/4/2016, Relatora. Ana Paula Fernandes)

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. INSTRUMENTO DE
CONTROLE DA ADMINISTRACAO. VICIOS NAO ANULAM O LANCAMENTO.

O Mandado de Procedimento Fiscal MPF se constitui em mero instrumento de controle
criado pela Administracdo Tributéria, e irregularidades em sua emissdo ou prorrogacao
ndo sdo motivos suficientes para se anular o langamento Jurisprudéncia do CARF.

O fato de sucessivas prorrogacdes terem sido feitas sem a ciéncia pessoal do
contribuinte constitui-se em mero erro administrativo, que ndo tem o conddo de macular
o lancamento em si, que foi lavrado por autoridade competente, e por meio de
instrumento formalmente perfeito. Recurso especial negado.

(Ac. 9202-003.900, Sessdo de 12/4/2016, Relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos).

PROCEDIMENTO FISCAL. FALTA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO
FISCAL. INEXISTENCIA DE NULIDADE DO LANCAMENTO.

O Mandado de Procedimento Fiscal visa o controle administrativo das aces fiscais da
RFB, ndo podendo afastar a vinculagdo da autoridade tributaria a Lei, nos exatos termos
do art. 142 do CTN, sob pena de responsabilizacdo funcional. O Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil, no pleno gozo de suas fungdes, detém competéncia exclusiva
para o langamento, ndo podendo se esquivar do cumprimento do seu dever funcional em
funcdo de portaria administrativa e em detrimento das determinaces superiores
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estabelecidas no CTN, por isso que a inexisténcia de MPF ndo implica nulidade do
langamento.

(Acdrdao n° 9303-008.567, Sessdo de 14/5/2019, Relatora Vanessa Marini Cecconello,
Redator designado Rodrigo da Costa Pdssas)

No ambito do processo administrativo fiscal séo tidos como nulos os atos lavrados
por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do
Decreto n° 70.235 de 1972:

Art. 59. Séo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preterico
do direito de defesa.

()

Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo tém que ter sido
lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagédo
a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

No presente caso, os autos de infracdo foram lavrados por autoridade competente
(Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), onde constam requisitos exigidos nas normas
pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra 0os quais o contribuinte pdde exercer o
contraditério e a ampla defesa.

Dessa forma ndo ha que se cogitar da nulidade do langamento por auséncia ou
possiveis falhas no MPF, ndo merecendo reparo a decisdo recorrida.

I11. Do Mérito
I11.1 Al 51.033.414-8 (multa isolada aplicada no percentual de 150%0)

Da interpretacdo equivocada da legislacdo; acdo judicial discutindo a inexigibilidade dos
referidos valores e da auséncia de elementos necessarios para a aplicacdo da multa prevista
no artigo 89, 8 10 da Lei n°8.212 de 1991.

O Recorrente afirma que (fls. 1.128/1.130, 1.173/1.175, 1.218/1.220 e
1.263/1.265):

- aplicava um percentual de desconto para a atividade desenvolvida pela empresa,
todavia, esse percentual ja vinha sendo descontado do valor exigido pelo INSS;
equivocadamente langou o referido valor como credito, mas tal fato jamais foi intencional por
parte da empresa, ndo merecendo ser penalizado com multa agravada e ser compelido a
responder uma representacdo criminal.

- possui acdo judicial discutindo a inexegibilidade dos referidos valores, vinculada
ao Mandado de Seguranga n° 5001429-32.2010.404.7205, com sentenca favoravel, nos seguintes
termos (fls. 1.065/1.087):

"Isto posto, ¢ nos termos da fundamentacdo, afasto as preliminares de ilegitimidade
passiva ad causam - temas relativos ao Ministério da Previdéncia Social - MPS ¢ ao
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS / SAT/RAT Baésico - Relacéo de Atividades
Preponderantes ¢ Correspondemos Graus de Risco ¢ da previsdo de contestacdo
administrativa com efeito suspensivo, ¢, no mérito, concedo a segurancga para:

- reconhecer a inconstitucionalidade do art. 10 da Lei n® 10.666/2003 por violagdo ao
principio da legalidade (art. 150, I, da Constituigdo Federal) e restaurar a aplicabilidade
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Ccaso

da

do art. 22, I, da Lei n° 8.212/1991 (‘Art. 22 A contribuicdo a cargo da empresa,
destinada a Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: ... Il - para o
financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de
1991. e daqueles concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracdes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos: (Redacdo dada pela Lei n" 9.732. de 1998). a) 1% (um por
cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do
trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja
atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (trés por cento) para
as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.’);

- reconhecer o direito da impetrante de compensagéo, apds o transito em julgado
(art. 170-A do CTN), dos valores indevidamente recolhidos a titulo de
contribuicBes ao RAT - Riscos Ambientais do Trabalho (com aplicacdo do FAP -
Fator Acidentério de Prevencdo) - Lei n° 10.666/2003 e Decreto n° 6.957/2009 -,
com valores devidos a titulo de contribui¢des previdencidrias incidentes sobre a
folha de salarios, acrescidos da taxa SELIC (Lei n° 9.250, de 26-12-1995, art. 39, §
4° c.c. 0 art. 73 da Lei n°® 9.532, de 10-12-1997), a partir de cada pagamento
efetuado. (grifos nossos)

Ressalto que nesta acdo reconhece-se apenas o direito a compensagdo e ndo a exatiddo
da compensagdo; isto significa que a compensagdo deferida ndo tem o efeito de
extinguir o credito tributario. A extingdo do crédito tributario s6 se dard com o
pronunciamento expresso ou tacito do Fisco."

- a DRJ entendeu que os referidos créditos eram inexistentes ou incertos.

- a discussdo acerca da inexegibilidade do FAP — Fatos Acidentario de Prevencéo
ainda encontra-se pendente de deciséo final na esfera judicial, e para demonstrar absoluta boa-fé,
procedeu o pagamento do Al n® 51.033413-09 que se refere ao crédito do FAP utilizado de
forma equivocada.

Como visto, de acordo com informacdes e cépias de fls. 1.067/1.087, o
contribuinte impetrou mandado de seguranca com o seguinte objetivo:

HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA., qualificada na inicial, impetrou
mandado de seguranca contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil cm
Blumenau visando 'DECLARAR a inconstitucionalidade do Artigo 10, da Lei n°
10.666/2003 e do Decreto n° 6.957/2009, bem como do Artigo 202, do Decreto n°
3.048/99 (com a redacdo dada pelo Decreto n° 6.957/2009), que outorgaram a
autoridade administrativa o poder de majorar e minorar aliquota de tributo,
restabelecendo o percentual recolhido pela Impetrante ate dezembro/2009 (2%),
conforme fundamentagdo, sob pena de ofensa ao Artigo 5° I, LIV, LV, Artigo 150, |,
todos da Constituicdo Federal de 1988, e negativa de vigéncia ao Artigo 97, IV, do
Codigo Tributario Nacional; g) DECLARAR o direito da Impetrante de proceder a
compensac¢do dos valores pagos indevidamente (contribuicdo destinada ao RAT com as
majoracOes introduzidas pelo Decreto n° 6.957/2009), devidamente atualizados pela
Taxa Selic, com quaisquer tributos federais administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil’, com pedido de liminar para 'l) A suspensdo da exigibilidade do
crédito tributario relativo a nova aliquota da contribuicdo incidente sobre os Riscos
Ambientais do Trabalho - RAT, decorrente das alteracfes trazidas pelo Decreto n°
6.957/09, assim como da aplicagdo do FAP, mantendo-se a forma de tributacdo nos
moldes efetuados até 0 mesmo de dezembro de 2009, previstos no Artigo 22, inciso II,
da Lein® 8.212/91'.

A decisdo judicial reconheceu que o artigo 170-A do CTN é aplicavel ao

autuada,

ou seja, somente seria possivel efetuar compensacdes

apos o transito em julgado da agdo. De acordo com informagéo constante no acordéo (fl. 1.108):
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- Mandado de Segurancga n° 5001429-32.2010.404.7205:

Em consulta ao sitio do TRF da 4a. Regido, constata-se a existéncia do Mandado de
Seguranca n° 5001429-32.2010.404.7205, impetrado pela Havan Lojas de
Departamentos, em face de ato do Delegado da Receita Federal de Blumenau.

Neste Mandado de Seguranca pretende-se a declaracdo de inexisténcia de relacdo
juridica e tributaria que obrigue o recolhimento da contribuicéo previdenciaria destinada
ao custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT, com base nas alteracBes
introduzidas pelo Decreto n® 6.957/2009. Foi requerido, ainda, que seja declarado o
direito de proceder a compensacdo dos valores pagos indevidamente.

Foi deferida a liminar para suspender a exigéncia da contribuicdo previdenciaria
incidente sobre os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), mediante a aplicacdo do FAT
as aliquotas do RAT, devendo a contribuicdo ser recolhida conforme o disposto no art.
22, 11, da Lei n° 8.212/1991, na forma original, até prolacdo de sentenca.

Na sentenca concedeu-se a seguranca.

A Unido, em sede de apelagdo postulou a reforma da sentenga, ao alegar, em sintese, a
legalidade e constitucionalidade da contribuicdo destinada ao RAT.

O Acorddo da 2a. Turma do TRF4, por unanimidade, decidiu dar provimento a
Apelagéo da Unido.

Irresignada, a autuada recorreu ao STF, por meio de Recurso Extraordinario, com
fundamento no art. 102, inciso 111, da Constituicdo Federal, contra o referido Acérddo
do Orgdo Colegiado do TRF4.

Considerando que o STF reconheceu a existéncia de repercussdo geral da matéria ora
tratada e até que ele se manifeste definitivamente sobre o mérito da questdo, foi
determinado o sobrestamento do recurso (art. 543-B do CPC), em 15 de junho de 2012.

Assim, o contribuinte somente poderia valer-se do instituto da compensagédo de
tais valores somente apds a conclusdo dos mesmos serem indevidos.

A autoridade fiscal entendeu que a entrega de GFIP com informac0es falsas, no
caso, com insercdo de crédito inexistente (compensacgdes), resultou em supressdo/reducdo de
contribuicbes previdenciarias devidas, ensejando dessa forma a aplicacdo de Multa Isolada,
prevista no artigo 89, § 10 da Lei n® 8.212 de 1991, incluido pela Lei n® 11.941 de 2009.

Na dicgdo do § 10 do art. 89 da Lei n® 8.212 de 1991, com alteragdes pela Lei n°
11.941 de 2009, na hipétese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, ele estara sujeito a multa de 150%:

Art. 89. As contribuicBes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do parégrafo Gnico do art.
11 desta Lei, as contribui¢des instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicbes
devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipdteses de
pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condi¢des
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.(Redagdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009).

()

§ 10. Na hipo6tese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, 0 contribuinte estara sujeito a multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera como base de calculo o valor total do
débito indevidamente compensado. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

O legislador determina a aplicacdo de multa de 150% quando se trata de falsidade
de declaragdo, sem mencionar a necessidade de imputacdo de dolo, fraude ou mesmo simulagao
na conduta do contribuinte.
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A aplicacdo da multa isolada foi fundamentada, nos seguintes termos no
Relatorio Fiscal (fl. 756):

Verifica-se que a autuada justifica suas compensacfes com base em interpretacdo
totalmente equivocada da norma e nem sequer promoveu uma contestacdo perante o
Departamento de Politicas de Saude e Seguranca Ocupacional da Secretaria Politicas de
Previdéncia Social do Ministério da Previdéncia Social, na forma prevista pelo art. 202-
B do RPS, pelo contrério, julgou-se detentora de crédito sem qualquer consulta aos
6rgdos competentes e promoveu as compensagoes de plano.

Note-se que a aplicacdo da multa isolada foi fundamentada na compensacédo
de valores realizada sem a comprovagdo do efetivo recolhimento indevido. Acrescente-se,
ainda, que o contribuinte descumpriu a decisdo judicial ao proceder compensacao sobre valores
de contribuicbes objeto de acdo judicial ainda nédo transitada em julgado, indicando tal
conduta em nitida falsidade de declaracdo ao informar na GFIP crédito na verdade inexistente,
resultando na consequente diminui¢cdo da contribuicdo devida.

Sé&o inimeros os Acordaos do Conselho Superior de Recursos Fiscais (CSRF) que
se posicionam pela manutencdo da aplicagdo da multa isolada diante da comprovacdo de
falsidade da declaracéo, dentre os quais, a titulo ilustrativo, selecionamos as seguintes ementas:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/08/2009 a 30/09/2010

COMPENSAGCAO INDEVIDA. MULTA ISOLADA DE 150%. FALSIDADE NO
PREENCHIMENTO DA DECLARACAO. CABIMENTO.

E cabivel a aplicagdo de multa isolada de 150%, quando os recolhimentos tidos pelo
Contribuinte como indevidos e passiveis de compensagao ndo sdo comprovados.

Recurso Especial do Procurador provido.
(Acorddo n° 9202003.777 — 22 Turma CSRF - Sessdo de 16 de fevereiro de 2016)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/07/2010 a 31/12/2013

MULTA ISOLADA APLICADA SOBRE A COMPENSACAO INDEVIDA.
COMPROVAGCAO DA FALSIDADE DA DECLARACAO.

Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estard sujeito a
aplicacdo de multa isolada nos termos do art. 89, 810, da Lei n® 8.212/1991.

(Acdrdao n° 9202-006.885 - 22 Turma CSRF - Sessdo de 23 de maio de 2018)

Da impossibilidade de aplicacéo de penalidade calculada sobre o valor néo declarado em
GFIP

O Recorrente contesta afirmando ndo ser possivel a utilizagdo do valor devido a
titulo de contribuicdo previdenciaria constituido de oficio como base de calculo da multa
aplicada.

Conforme bem relatado pela autoridade julgadora de primeira instancia (fls.
1.104/1.105):

()

E verdade que o fato da fiscalizada néo ter declarado em GFIP as contribuicdes lancadas
por ocasido do Al n° 51.033.413-0 diz respeito a descumprimento de obrigacdo
acessoria autbnoma. Entretanto, tal constatacdo ndo torna invidvel que o legislador
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utilize como base de célculo o valor do proprio tributo langado de oficio, pois ndo ha
nenhuma proibigdo legal.

Em contraponto, é exatamente assim que dispde a parte final do § 10 do art 89 da Lei
8.212/91, ao determinar que em caso de falsidade na declaracdo apresentada sobre as
contribui¢cdes sociais, a multa tera como base de calculo o valor total do débito
indevidamente compensado ipsis litteris:

Art. 89.
()

§ 10. Na hipdtese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracéo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa
isolada aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei no
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de
célculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Sem razéo a autuada pois ndo hd nenhuma proibicdo legal & previsdo da multa acima
transcrita.

Portanto, no caso concreto, a penalidade aplicada seguiu fielmente as prescrices
do 8§ 10 do artigo 89 da Lei n° 8.212 de 1991, ou seja, a base de calculo utilizada corresponde ao
valor do débito indevidamente compensado.

Logo, ndo merece reparo o acérdao recorrido.

Da violagdo ao principio da capacidade contributiva e aplicacdo de multa confiscatdria e ao
principio do due processo of law (substantivo-proporcionalidade)

Neste ponto, cumpre esclarecer que as alegacgdes relativas a inconstitucionalidade
de dispositivos normativos e a violagdo a principios constitucionais (principios da capacidade
contributiva e da proporcionalidade), ndo sdo passiveis de apreciacdo por esta instancia
administrativa, devendo ser carreadas ao Poder Judiciario, que tem competéncia para a discussdo
de tais questdes.

Assim, no ambito do processo administrativo fiscal, a regra estampada no artigo
26-A do Decreto n° 70.235 de 1972" vedou expressamente aos 6rgéos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade. Ressalte-se ainda que o artigo 59 do Decreto n® 7.574 de 2011 e o verbete
sumular a n® 2, deste Conselho?, dispdem que ndo pode ser declarada a inconstitucionalidade de
norma por 6rgdo da Administracdo Publica.

! Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972. Dispde sobre o processo administrativo fiscal, e d4 outras providéncias.
Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgaos de julgamento afastar a aplicagéo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redacgéo
dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

2 Decreto n° 7.574 de 29 de setembro de 2011. Regulamenta o processo de determinacéo e de exigéncia de créditos
tributarios da Unido, o processo de consulta relativo a interpretacdo da legislacdo tributaria e aduaneira, a
classificacdo fiscal de mercadorias, a classificacdo de servigos, intangiveis e de outras opera¢des que produzam
variacfes no patriménio e de outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil. (Redacdo dada pelo Decreto n° 8.853, de 2016)

Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos drgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto
no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redagdo dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25).

Stmula CARF n° 2
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislagdo tributaria.
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Portanto, deve a administracdo observar a lei vigente, visto que a atividade de
lancamento é vinculada e obrigatdria, por for¢a do parégrafo Unico do artigo 142 do Cddigo
Tributario Nacional (CTN), e, na impossibilidade de declaracdo de inconstitucionalidade, nos
termos retrocitados, o julgamento administrativo cinge-se a aplicar a lei disciplinadora da
materia.

Assim sendo, sem reparo o0 acorddo neste ponto.

Da impossibilidade de aplicacdo de multa diante da inexigibilidade do FAP — Fator de
Acidente Previdenciario

Como ja mencionado, as razdes trazidas no recurso voluntario sdo idénticas aquelas
que constam da pec¢a impugnatoria, razdo pela qual, em vista do disposto no § 3° do artigo 57 do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015 — RICARF, estando as conclusfes alcancadas pelo 6rgao julgador de
primeira instancia em consonancia com as desta relatora, ndo tendo sido apresentadas novas razoes
de defesa e/ou novos documentos perante a segunda instancia administrativa, adotamos o0s
fundamentos da decisdo recorrida, mediante transcrigdo do inteiro teor de seu voto condutor neste
ponto (fls. 1.106/1.108):

- Da impossibilidade de aplicacdo da multa diante da inexigibilidade do FAP.

A autuada aponta a existéncia de Mandado de Seguranca n° 5001429-
32.2010.404.7205, onde a impugnante obteve decisdo favoravel, proferida em
14/01/2011, reconhecendo a inexigibilidade de qualquer valor devido a titulo de FAP,
mas que admite que ndo transitou em julgado.

A autuada destacou ainda que para demonstrar a sua absoluta boa-fé, a despeito da
mencionada decisdo favoravel, efetuou o pagamento dos valores cobrados a este titulo,
no Al n° 51.033.413-0, todavia, continua aqui defendendo a sua inexigibilidade e a
abstencdo de cobranga da multa isolada.

Suscita a aplicacdo analégica do artigo 63 da Lei 9.439/96, j& que a exagcdo em comento
encontra-se em discussdo judicial.

Defende o descumprimento do Principio Constitucional da Legalidade Tributaria Estrita
que impede o fisco de exigir ou aumentar tributo sem lei especifica, exceto os casos
explicitados na CF.

Afirma que a fixaco de aliquotas por meio ato administrativo e ndo legislativo,
conferindo ao Fisco o poder de majorar tributo por acdo administrativa, somente seria
possivel nos casos previstos na Constituicdo da Republica, que ndo € a situagdo no caso
concreto.

Acrescenta que a regra oriunda de decretos ou regulamentos s6 teria utilidade para
explicitacdo de textos legais ou para estabelecimentos dos meios e formas de
cumprimento das leis, caradter meramente instrumental.

Informagdes detalhadas do tramite processual abaixo descrito indicam que o mandado
de seguranca impetrado pela impugnante foi distribuido sob o n° 5001429-
32.2010.404.7205 e tramitou em Vara Federal de Blumenau. Apos julgamento,
sobreveio sentenga para conceder a seguranga e suspender a exigéncia da contribuicdo
previdenciaria incidente sobre os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), mediante a
aplicacdo do FAT as aliquotas do RAT, devendo a contribuicdo ser recolhida conforme
o disposto no art. 22, 11, da Lei n° 8.212/1991, na forma original. Muito embora tenha
sido confirmada a seguranc¢a na sentenca, 0 mandado de seguranga em tela ndo transitou
em julgado.
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Assim, conforme visto acima, o Mandado de Seguranga n° 5001429-32.2010.404.7205
ainda ndo transitou em julgado, ja que ha recurso extraordinario sobrestado, aguardando
0 pronunciamento do STF sobre a matéria.

Ante 0 exposto, ndo assiste razdo a autuada quanto a impossibilidade de aplicacdo da
multa, com fundamento no referido Mandado de Seguranca, que estaria supostamente
reconhecendo a inexigibilidade de qualquer valor devido a titulo de FAP, pois ainda ndo
houve o transito em julgado e a Gltima deciséo lhe é desfavoravel.

Néo se aplica ao caso concreto a pretensdo de aplicacdo analégica do artigo 63 da Lei
9.439/96, com vistas ao ndo lancamento de multa, sob o argumento da existéncia de
discussdo judicial. E que a exigibilidade ndo esta suspensa na forma do inciso IV (a
concessdo de medida liminar em mandado de seguranca) do art. 151 do CTN, ja que a
decisdo foi reformada no Acérddo da 2a. Turma do TRF4, com o provimento a
Apelacdo da Unido.

Enfim, quanto ao descumprimento do Principio Constitucional da Legalidade Tributaria
Estrita, que impediria o fisco de exigir ou aumentar tributo sem lei especifica, exceto 0s
casos explicitados na CF, ndo compete a autoridade administrativa apreciar a argliicdo e
declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competéncia foi
atribuida, em carater privativo, ao Poder Judiciario, pela Constituicdo Federal.

Neste compasso, a mais abalizada doutrina escreve que toda atividade da Administracéo
Puablica passa-se na esfera infralegal e que as normas juridicas, quando emanadas do
orgdo legiferante competente, gozam de presung¢do de constitucionalidade, bastando sua
mera existéncia para inferir a sua validade.

Reafirma-se neste ponto, tudo o que j& foi mencionado na fundamentacdo do capitulo
acima, que cuida das alegac@es de inconstitucionalidades em sede de impugnag&o.

Por todo o exposto, sem razdo a autuada quanto ao seu requerimento para cancelamento
da multa, diante da suposta inexigibilidade do FAP.

Reafirmando o ja relatado no item anterior cumpre ressaltar que o langcamento
aplicou a penalidade prevista na lei vigente, e este Conselho ndo é competente para apreciar
questdes relativas a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade.

111.2 Al 51.033.415-6 (contribuicdo previdenciaria patronal - aviso prévio indenizado) e
Al 51.033.416-4 (contribuicdo de outras entidades - aviso prévio indenizado)

O Recorrente argumenta que a contribuicdo objeto desse auto de infracdo
encontra-se em discussdo nos autos do mandado de seguranca impetrado pela Recorrente
distribuido sob o n° 500164386-2011.404.7205, na 2* Vara Federal de Blumenau, do qual
sobreveio sentenga concedendo a seguranga para afastar a contribui¢do incidente sobre aviso
prévio indenizado.

Defende a tese de que, tendo obtido decisdo favoravel para ndo recolher a
contribuicéo, ndo se justifica o langamento formalizado pelo agente fiscal, porquanto a decisdo
fara coisa julgada envolvendo a questdo da exacéo tributaria em discusséo.

A DRJ afirma néo assistir razdo ao contribuinte, tendo em vista que o presente
lancamento refere-se as contribuigdes previdenciarias que estdo sendo discutidas judicialmente,
mas que foram levantadas com o objetivo de prevenir a decadéncia.

Corroborando com este entendimento e nos termos do disposto no artigo 142 do
Caodigo Tributario Nacional, ainda que na data da ocorréncia do fato gerador a exigibilidade do
tributo esteja suspensa, o fisco tem o dever-poder de lanca-lo, sob pena de responsabilidade
funcional:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
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verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacao correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Neste sentido destaca-se o teor da SUmula CARF n° 48, aplicavel ao caso, a seguir

reproduzida:

Stmula CARF n° 48: A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario por forca de
medida judicial ndo impede a lavratura de auto de infrag&o.

Quanto ao referido mandado de seguranca, constam as seguintes informacGes no

acordao (fl. 1.110):

- Mandado de Segurancga n° 500164386-2011.404.7205:

Em consulta ao sitio do TRF da 4a. Regido, constata-se a existéncia do Mandado de
Seguranca n° 500164386.2011.404.7205, 2a. Vara Federal de Blumenau, impetrado
pela Havan Lojas de Departamentos, em face de ato do Delegado da Receita Federal de
Blumenau.

Neste Mandado de Seguranca a autuada pretende seja determinado o afastamento da
cobranca do aviso prévio indenizado pela autoridade coatora, reconhecendo-se a
ilegalidade/inconstitucionalidade formal do Decreto n° 6.727, de 12/01/09, que revogou
a alinea "f" do inciso V, do 8 9° do art. 214 do Decreto n° 3.048/99, que relacionava (0
aviso prévio indenizado) como hipotese de ndo-incidéncia da contribui¢do
previdenciaria cobrada pelo INSS, autorizando liminarmente a impetrante a proceder o
depdsito judicial dos valores exigidos.

Deferida parcialmente a liminar.

Na sentenca concedeu-se parcialmente a seguranca para resolver 0 mérito do processo
(art. 269, I, do CPC) e excluir da base de calculo das contribui¢bes previdenciarias da
impetrante os valores gastos com o pagamento do aviso prévio indenizado, relativo aos
contratos de trabalho celebrados com seu quadro de empregados.

A Unido, em sede de apelacéo, postulou a reforma da sentenca e a denegagdo da
seguranga, sustentando em sintese que o pagamento relativo ao periodo de aviso prévio
inegavelmente insere-se no conceito de remuneracdo, servindo de calculo, portanto,
para a contribuicdo previdenciaria.

O Aco6rddo da la. Turma do TRF4, por unanimidade, decidiu negar provimento a
apelacdo da impetrante e dar parcial provimento & apelacéo da Unido.

Irresignada, a autuada recorreu ao STJ, por meio de Recurso Especial, com fundamento
no art. 105, inciso |1, da Constituicdo Federal, e também ao STF, com fundamento no
art. 102, inciso Ill, da Constituicdo Federal, contra o referido Acorddo do Orgdo
Colegiado do TRF4.

Considerando que o STJ procedeu a selecdo do REsp n° 1230957, versando sobre
assunto representativo da controvérsia, que abrange o objeto do presente recurso, foi
determinada a sua suspensdo deste Recurso Especial, até publicacdo do acérddo do
aludido recurso repetitivo, consoante a sistematica prevista no art. 543-C do CPC, em
15 de outubro de 2013.

Da mesma forma, considerando a multiplicidade de recursos extraordinarios sobre a
matéria e configurada a hipotese prevista no art. 543-B, caput e § 1°, do CPC, o STJ
encaminhou recursos extraordindrios representativos de controvérsia ao Supremo
Tribunal Federal, objetivando a consolidacdo da interpretacdo constitucional do tema, e
determinou o sobrestamento do presente feito até o julgamento de mérito, na mesma
data, em 15 de outubro de 2013.
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Como visto, de fato, o contribuinte impetrou o mandado de seguranca n°
500164386-2011.404.7205 perante a 22 Vara Federal de Blumenau, visando o afastamento da
cobranca da contribuicdo previdenciaria sobre 0 aviso prévio indenizado pela autoridade coatora,
reconhecendo-se a ilegalidade/inconstitucionalidade formal do Decreto n° 6.727, de 12/01/09,
que revogou a alinea "f" do inciso V, do 8§ 9° do art. 214 do Decreto n° 3.048/99, que relacionava
(o aviso prévio indenizado) como hipdtese de ndo-incidéncia da contribuicdo previdenciaria
cobrada pelo INSS, autorizando liminarmente a impetrante a proceder o deposito judicial dos
valores exigidos. Apos julgamento, sobreveio sentenca para conceder parcialmente a seguranca
para excluir da base de calculo das contribuicdes previdenciarias da impetrante os valores gastos
com o pagamento do aviso prévio indenizado relativos aos contratos de trabalho celebrados com
seus empregados. Muito embora tenha sido confirmada a seguranca na sentenca, 0 mandado de
segurancga em tela ndo transitou em julgado.

Tendo em vista que a citada medida judicial versa sobre a mesma matéria tratada
nos presentes autos de infragdes (contribuicdo previdenciaria patronal e de outras entidades sobre
aviso previo indenizado), e que a decisdo proferida na instancia judicial subjuga qualquer outra
exarada na esfera administrativa, adquirindo inclusive o atributo da coisa julgada formal e
material, qualquer que seja a decisdo proferida na esfera administrativa, ndo surtird qualquer
consequéncia perante o provimento judicial.

Conforme pontuado na deciséo de piso (fl. 1.109/1.110):

Ante 0 exposto, a impugnante também renunciou ao contencioso administrativo
concernente a esta matéria (afastamento da cobranga de contribuicdo previdenciaria
patronal e de outras entidades sobre aviso prévio indenizado), posto que a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento, que tenha por objeto idéntico pedido sobre o qual trate o
processo administrativo, importa rendncia ao contencioso administrativo, conforme
disciplinado no art. 126, § 3°, da Lei n° 8.213/91, combinado com o art. 35 da Portaria
RFB n° 10.875, de 16 de agosto de 2007, transcritas a seguir:

Lei 8.213/199:
Art.126 (...)

§ 3° A propositura, pelo beneficidrio ou contribuinte, de acdo que tenha por objeto
idéntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa rendncia ao direito
de recorrer na esfera administrativa e desisténcia do recurso interposto. (Paragrafo
incluido pela Lei n° 9.711, de 20.11.98)

Portaria RFB n° 10.875/2007:

Art. 35. A propositura de acao judicial pelo sujeito passivo, por qualquer modalidade
processual, antes ou posteriormente ao langamento, com 0 mesmo objeto, importa em
renlincia as instancias administrativas ou desisténcia de eventual recurso interposto.

Paragrafo Unico. Quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo
administrativo, este terd prosseguimento normal no que se refere a matéria diferenciada.

A matéria em aprego ja foi enfrentada de forma reiterada por este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, de tal forma que deu ensejo a edi¢cdo da Sumula n®
1, cujo verbete transcrevemos:

Sumula CARF n° 1:

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agao
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langcamento de oficio,
com o0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacéo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.
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111.3 Al 51.033.417-2 (contribuicdo previdenciaria patronal — patrocinio associacao
desportiva)

Foram identificados na conta 31301 - Propaganda e Publicidade pagamentos
realizados a associacdo desportiva Brusque Futebol Clube, CNPJ 79.832.085/0001-24, no
periodo de janeiro de 2009 a dezembro de 2010. Apos analise da documentacgédo apresentada, a
fiscalizacdo entendeu tratar-se de patrocinio do Brusque Futebol Clube. Todavia a empresa nao
declarou em GFIP os valores mensais pagos a este titulo e também ndo recolheu a contribuicao
incidente, fato que ensejou a lavratura do auto de infracéo.

Da auséncia de dispositivo de lei que ampare a autuagao

O Recorrente argui a ilegalidade da regra contida no § 3° do artigo 205 do Decreto
n° 3.049 de 1999, afirmando que tal dispositivo ndo tem o cond@o de impor obrigatoriedade de
retencdo de recolhimento de contribuicdo previdenciaria sobre repasses efetuados ao Brusque
Futebol Clube.

A autoridade julgadora de primeira instancia afirmou que langamento encontra
suporte na propria Lei n® 8.212 de 1991 (88 6° e 9° do artigo 22) e ndo apenas no RPS, nédo
havendo qualquer irregularidade a ensejar o afastamento da exigéncia da contribuigdo
previdenciaria (fls. 1.112/1.113).

A contribuicdo destinada a Seguridade Social foi implementada pelo artigo 22 da
Lei n®8.212 de 1991, estabelecendo nos 88 6° e 9° do artigo 22 da Lei n® 8.212 de 1991

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

()

8§ 6° A contribuicdo empresarial da associacdo desportiva que mantém equipe de futebol
profissional destinada a Seguridade Social, em substitui¢do a prevista nos incisos | e Il
deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetaculos
desportivos de que participem em todo territério nacional em qualquer modalidade
desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocinio,
licenciamento de uso de marcas e simbolos, publicidade, propaganda e de transmisséo
de espetaculos desportivos. (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10.12.97).

()

8 9° No caso de a associacdo desportiva que mantém equipe de futebol profissional
receber recursos de empresa ou entidade, a titulo de patrocinio, licenciamento de uso de
marcas e simbolos, publicidade, propaganda e transmissdo de espetaculos, esta Gltima
ficara com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da
receita bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedugdo, no prazo estabelecido
na alinea "b", inciso I, do art. 30 desta Lei. (Incluido pela Lei n°®9.528, de 10.12.97).

Tais prescrigdes legais estdo refletidas no artigo 205 e § 3° do Decreto n° 3.048 de
1999 (Regulamento da Previdéncia Social RPS):

Art. 205. A contribuicdo empresarial da associagdo desportiva que mantém equipe de
futebol profissional, destinada a seguridade social, em substituicdo as previstas no
inciso | do caput do art. 201 e no art. 202, corresponde a cinco por cento da receita bruta
decorrente dos espetaculos desportivos de que participe em todo territorio nacional, em
qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de
patrocinio, licenciamento de uso de marcas e simbolos, publicidade, propaganda e
transmisséo de espetaculos desportivos.

()


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
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§ 3° Cabe a empresa ou entidade que repassar recursos a associagdo desportiva que
mantém equipe de futebol profissional, a titulo de patrocinio, licenciamento de uso de
marcas e simbolos, publicidade, propaganda e transmissdo de espetaculos, a
responsabilidade de reter e recolher, no prazo estabelecido na alinea "b" do inciso | do
art. 216, o percentual de cinco por cento da receita bruta, inadmitida qualquer deducéo.

Dos dispositivos normativos reproduzidos, observa-se que ha no paragrafo 6° do
artigo 22 da Lei 8.212 de 1991, o estabelecimento da contribuicdo substitutiva incidente sobre a
receita bruta decorrente de qualquer forma de patrocinio, licenciamento de uso de marcas e
simbolos, publicidade, propaganda e de transmissao de espetaculos.

Jad 0 8 9° do art. 22 da Lei n° 8.212 de 1991, estabelece a responsabilidade da
entidade, seja publica ou privada, que transfere recursos a titulo de patrocinio, sob qualquer
forma, a associacdo desportiva que mantém equipe de futebol profissional, o dever de reter sobre
tais aportes 5% a titulo de contribuicdo empresarial.

Do exposto, restando patente ser a responsabilidade pelo recolhimento das verbas
devidas em razdo de patrocinio a associacdo desportiva que mantém equipe de futebol
profissional da empresa patrocinadora, que deve efetuar a respectiva retencdo, ndo ha reparos no
lancamento e na deciséo de piso.

Da natureza juridica dos valores repassados ao Brusque Futebol Clube

Do mesmo modo que na impugnacdo, o Recorrente alega ter um acordo para
“Cessao de Uso de Espago (publicidade)” para exposicdo da logomarca da HAVAN nas camisas
oficiais do clube Brusgue Futebol Clube e ndo por conta de patrocinio.

Conforme pontuado no acordéo recorrido (fl. 1.114):

(...) aautuada negou possuir um contrato de patrocinio com o Brusque Futebol Clube,
mas confessou o de publicidade, sendo que ambos encontram suporte nos 88 6°, 7° e 9°
do artigo 22, da Lei 8.212/91. Assim razdo ndo lhe assiste, pois, independentemente do
nome que adote em seu contrato, assim como da sua propria natureza, seja de patrocinio
ou de publicidade, diante do suporte fatico documental trazido aos autos, ocorrera a
hipétese de incidéncia da norma. Em conseqiiéncia, surgird a obrigacdo tributaria
consistente no pagamento da contribui¢éo previdenciéria.

Da consumacao do fato imponivel previsto na norma, surge a obrigacdo tributéria.
No caso concreto o mesmo dispositivo legal determina a incidéncia da contribuicdo
previdenciaria sobre a publicidade e o patrocinio. Assim sendo, independente da natureza que o
contribuinte quer atribuir ao contrato por ele firmado, hé a incidéncia tributéria sobre os valores
pagos.

Logo, ndo merece reforma o acordéo recorrido.
Das distorc¢des na imposi¢cdo da multa de oficio

Aduz que a multa aplicada exigida sob o percentual de 75% (setenta e cinco por
cento) assume fei¢bes confiscatorias podendo chegar a 150% do valor do débito, o que €
extorsivo e fere o artigo 150, inciso IV da Carta Magna. Postula que a reducdo da multa exigida
aos niveis permitidos pelo ordenamento patrio, respeitando-se o percentual de 30% (trinta por
cento) apontado pelo STF, para a sua cobranga, evitando-se o confisco.

O fundamento legal para o lancamento da multa de oficio de 75% encontra-se no
artigo 44, inciso I, da Lei n® 9.430, de 1996, ndo havendo previsdo para reduzi-la:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n°11.488, de 2007)
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| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuig8o nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n°11.488, de 2007)

()
Em relacéo & inconstitucionalidade da incidéncia da multa de oficio de 75% sobre
o crédito tributario, tal matéria ja se encontra pacificada neste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edi¢do da Simula n° 2, a seguir reproduzida:
Stmula CARF n° 2
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.
Portanto, a decisdo de primeira instancia deve ser mantida em seus fundamentos.
IV. Do Pedido de Diligéncia

No artigo 16, inciso 1V do Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972° com
redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, estdo o0s requisitos a
serem cumpridos acerca das diligéncias e pericias que o impugnante pretende que sejam
efetuadas, e as consequéncias pelo ndo atendimento de tais requisitos estdo previstas no § 1° do
referido dispositivo normativo.

No caso concreto o contribuinte sé faz mencao genérica acerca da diligéncia, nao
indicando os motivos justificadores. Ademais, presentes os elementos de convicgdo necessarios a
solucéo da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos sdo suficientes para a formacao
da conviccdo deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto n° 70.235 de 1972, ndo se
justifica o deferimento do pedido de diligéncia fiscal para constata¢fes dos fatos alegados.

Logo, ndo merece reparo o acdrddo em relacdo a este topico.

Concluséao

Em razdo do exposto, vota-se em rejeitar a preliminar arguida e no mérito, em
negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto em epigrafe.

% Art. 16. A impugnac&o mencionara:

()

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiquem,
com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

()

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de atender aos requisitos previstos
no inciso IV do art. 16. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

()

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior; (Redacio dada
pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagdo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidas aos autos. (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997) (Producdo de efeito)

§ 5° A juntada de documentos ap6s a impugnacdo devera ser requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em
que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condigdes previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Redag8o dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

()
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